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A violência, na qual se inclui o abuso de crianças, pode assumir várias formas tal 
como a física, emocional, sexual ou a negligência. Qualquer que seja o tipo de abuso 
perpetrado existem consequências na vida da vítima, tanto para a sua saúde física ou 
psicológica, como a nível socioeconómico. Partindo do pressuposto que a violência 
parental afeta a vida estudantil das crianças e jovens surge o presente estudo, que 
procurou analisar a existência de práticas parentais violentas e os comportamentos dos 
estudantes perante a escola e os seus resultados escolares. Recorreu-se a um inquérito 
por questionário a 129 estudantes do 6º, 9º e 11º ano de escolaridade de três escolas 
distintas, duas do ensino público, a Escola Básica de Canidelo e a Escola Secundária 
Inês de Castro, e uma do ensino privado, nomeadamente o Colégio D. Duarte. Os 
principais resultados, ao nível de análises diferenciais através dos testes t-Student e One 
Way Anova, mostram a existência de algumas diferenças estatisticamente significativas 
entre as práticas parentais e o comportamento estudantil face ao tipo de ensino e ao ciclo 
de estudos, levando a crer que os pais têm reações diferentes com os filhos consoante a 
sua faixa etária e o poder económico familiar, influenciando, assim, o comportamento dos 
estudantes. Os resultados comprovaram também a relação que existe entre práticas 
parentais punitivas e insucesso escolar, através da comparação com a existência ou não 
de reprovação. Estes resultados permitiram refletir sobre as práticas utilizadas pelos pais 
face aos resultados escolares dos filhos e de que forma isso intervém na vida familiar e 
escolar dos estudantes. 
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The violence in which child abuse is included can take many forms: physical, 
emotional, sexual or neglect. Whatever the type of abuse perpetrated, there are 
consequences to the life of the victims, both for their physical or psychological health and 
their socioeconomic status. Assuming that parental violence affects school life of children 
and teenagers, the present study seeks to analyze the existence of violent parenting 
practices and the behaviors of students towards school and their school results. We 
applied a questionnaire survey to 129 students in the 6th, 9th and 11th grade from three 
different schools: two public schools, Middle School and Secondary School Inês de 
Castro, Canidelo, and a private school, Colégio D. Duarte. The main results on the level of 
differential analysis using the Student t-test and One Way ANOVA, showed that there are 
some statistically significant differences between parenting practices and student behavior 
over the type of education and school level, leading us to believe that parents have 
different reactions to children according to their age and the family economic power, thus 
influencing the behavior of students. The results also demonstrated the relationship 
between punitive parenting practices and school failure, by comparison with their school 
success or lack of it. These results allowed us to reflect on the practices used by parents 
towards educational achievement of children and how this has influence in family and 
school life of the students.  
 
Keywords: parental violence; parenting practices; students; school failure. 
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Capítulo 1. Evolução Histórica e Científica da Violência Parental  
 
1. Definição de Violência Doméstica 
A violência parental na família é, desde sempre, um fenómeno comum a várias 
sociedades, mas apresenta um conjunto de traços complexos e heterogéneos, fruto de 
várias causalidades, tornando a sua definição não universal. Assim, enquanto conceito, a 
violência resulta de um complexo processo de construção social. Etimologicamente, o 
termo deriva do latim violentia, «que significa violência, caráter violento ou bravio, força», 
o que indica o recurso a meios físicos para atingir outrem. No entanto, a violência não se 
restringe ao abuso físico., integrando outras formas, como é o caso do abuso verbal, 
psicológico e emocional. (Dias, 2010a; Magalhães, 2010a). 
O conceito de violência doméstica suscita assim inúmeros problemas de 
definição. Contudo, Dias (2010a) refere que violência doméstica é “qualquer ato, inclusive 
de omissão, ou ameaça que provoque nas suas vítimas danos físicos, psicológicos ou 
emocionais e que é praticado por pessoas com quem aquelas têm uma relação de 
parentesco consanguíneo, legal ou de facto com uma determinada intenção ou 
finalidade” (p. 94).  
Durante tempos, a violência era vista como algo natural, estando profundamente 
inscrita na sociedade. Nos nossos dias, o conceito integra atos e situações que, no 
passado, eram considerados normativos, ou seja, não eram vistos como sendo violentos 
(Lourenço e Lisboa, 1992 cit. in Dias, 2010a). 
Segundo Magalhães (2010a), “a violência, na qual se inclui o abuso de crianças, 
constitui uma questão social muito grave e complexa, com relevantes prejuízos para a 
saúde física e psicológica das vítimas (por vezes com desfecho fatal) e com importantes 
implicações socioeconómicas, não só para as vítimas e suas famílias, mas também para 
a sociedade em geral” (p. 7).  
 
 






2. A Evolução Histórica da Violência 
Durante muito tempo, a violência exercida sobre as crianças era tolerada, pois os 
pais tinham o poder legal e moral para o fazer. A violência era vista como um castigo 
sustentado por crenças religiosas, que a viam como forma de tornar as crianças mais 
obedientes ou para expulsar delas os espíritos malignos, estando presente em 
praticamente todas as sociedades (Dias, 2010a; Martins, 2005).  
Apesar de a violência estar presente em praticamente todas as épocas socio- 
históricas, a sua expressão é atualmente maior do que noutros períodos, tal como o seu 
significado, o que se traduz na importância e na visibilidade que, progressivamente, lhe 
tem sido conferida, tendo-se tornado num problema social alvo de intervenção. 
O recuo ao passado mostra-nos que a história da violência na família está 
presente nos códigos de Hammurabi de 2100 a.C. e Hebreu de 800 a.C. em que a 
criança era considerada como propriedade dos pais (Dias, 2010a; Rodrigues, 2008). 
Também encontramos relatos bíblicos acerca da violência na família. O primeiro 
homicídio entre irmãos, da história da Humanidade, foi perpetrado por Caim sobre o seu 
irmão Abel. O sacrifício de Abraão, que ofereceu em holocausto no Monte Moriá o seu 
filho Isaac, é outro caso paradigmático de violência na família descrito na Bíblia (Dias, 
2010a). O sacrifício dos inocentes por ordem do Rei Herodes e a morte dos recém-
nascidos em Esparta por serem pouco robustos representa igualmente outro relato 
bíblico dos maus tratos exercidos sobre crianças (Dias, 2010a; Rodrigues, 2008).  
Desde a Antiguidade que os maus tratos sobre as crianças têm sido 
documentados. O infanticídio era praticado e socialmente aceite nas diferentes culturas 
orientais e ocidentais, desde a Roma Antiga até à América Colonial, muitas vezes por 
motivos religiosos ou disciplinares. Além do infanticídio, durante muito tempo as crianças 
foram vítimas de abandono, vendidas como escravas, exploradas sexualmente ou pelo 
trabalho ou obrigadas à mendicidade (Machado & Gonçalves, 2002).  
Nos tempos romanos, à medida que a sociedade se ia organizando e 
hierarquizando, eram frequentes as lutas sociais internas entre as diferentes linhagens 
sociais e/ou na mesma linhagem ou família, como por exemplo, Bruto que assassinou o 
seu pai adotivo Júlio César, ou seja, a expansão do império romano deu-se através de 
atos de violência extrema (Frutuoso, 2004). Nesta altura, o princípio do Pátrio Poder 
(Patria Protestae) legitimava todo o tipo de abusos infligidos pelos pais às crianças, 
podendo vendê-las, sacrificá-las ou até matá-las. Este poder quase absoluto do pai sobre 






os filhos e a mulher influenciou as normais éticas, sociais e jurídicas desde então (Dias, 
2010b). 
Durante o Antigo Regime e até finais do século XVIII, as crianças foram alvo de 
inúmeras agressões, sendo esses comportamentos considerados necessários à sua 
educação, pois acreditavam que só assim se conseguia expulsar o diabo da criança, 
quando esta nascia com alguma imperfeição, chorava demasiado, se estivesse doente ou 
tivesse alguma deformidade (Gelles, 1995 cit. in Dias, 2010a). Em meados do século 
XVIII, durante a Revolução Industrial, o papel das crianças no contexto familiar foi-se 
modificando, sendo retiradas de casa desde muito cedo  para trabalhar nas fábricas, em 
condições físicas e humanas muito difíceis. As crianças trabalhavam durante várias horas 
o que conduziu a que desenvolvessem deformidades físicas ou doenças, muitas delas 
fatais (Dias, 2010a; Rodrigues, 2008). Além disso, como O’Hagan (1994) salienta, esta 
época ficou conhecida como um episódio histórico relevante no que concerne ao abuso 
físico, emocional e psicológico das crianças (O’Hagan, 1994, cit. in Dias, 2010a). Ainda 
durante este tempo, foi criada a “Roda” em igrejas, misericórdias ou outras instituições, 
onde eram abandonados os filhos ilegítimos, que na maioria acabavam por morrer 
(Machado & Gonçalves, 2002). 
Em 1860, Tardieu, professor francês de Medicina Legal, escreveu o primeiro 
artigo médico baseado em mais de 32 autópsias feitas em crianças golpeadas e 
queimadas com menos de 5 anos de idade, que sugeriam que os pais eram os seus 
principais agressores (Almeida, André & Almeida, 1999; Teixeira, 2008). Foi a partir de 
1874 que a sociedade despertou para a violência exercida sobre as crianças, através do 
caso emblemático de Mary Ellen, uma criança de 9 anos que foi encontrada em casa 
amarrada, malnutrida e com lesões físicas no corpo que sugeriam abusos severos 
infligidos pela família de acolhimento. Henry Berge, fundador de “The Society for the 
Prevention of Cruelty to Animals” foi o responsável por levar o caso a Tribunal. Conclui-se 
que a criança sofria de abusos por parte da mãe adotiva, tendo sido  aplicada uma pena 
de prisão de um ano a esta mulher. Mary Ellen foi colocada num orfanato. Nesse mesmo 
ano, foi criada The Society for the Prevention of Cruelty to Children (Almeida et al, 1999; 
Dias, 2010a). 
Até à década de 1950 (século XX), continuava-se a pensar que a violência sobre 
as crianças era rara e pouco usual entre as famílias, apesar de alguns investigadores, 
como John Caffey (1946), começarem a publicar trabalhos que identificavam muitos 
casos de crianças que sofriam de diversas fraturas provocadas por agressões. Só em 
1962, Henry Kempe e seus colaboradores, com a publicação do artigo “The Baterred 






Child Syndrome”, é que os abusos sobre as crianças passaram a ser reconhecidos como 
um problema social. Desde este momento, a violência física passou a ser mais facilmente 
detetável e identificada como “a síndroma da criança batida”, que foi definida como “uma 
situação em que as crianças pequenas receberam agressões físicas graves, geralmente 
provocadas pelos pais ou seus substitutos” (Almeida et al, 1999). Também neste ano, 
Kempe e Silverman definiam, pela primeira vez, o abuso infantil como “uma condição 
clinicamente observável e uma injustiça física à criança, cometida de forma não 
acidental” (Teixeira, 2008). Em 1976, Kempe fundou a International Society for Prevention 
of Child Abuse and Neglect, seguindo-se a edição da primeira revista especializada – 
Child Abuse and Neglect (Dias, 2010a; Martins, 2005; Almeida et al, 1999). 
A partir deste momento, existiu um crescendo no interesse por esta temática, 
tanto pela comunidade científica, como pela sociedade em geral. Só 10 anos mais tarde 
foi considerada a existência de abuso psicológico sobre a criança, tal como a negligência 
alimentar, de saúde e de higiene (Martins, 2005; Almeida et al, 1999). Como podemos 
observar, o reconhecimento de que a violência não é um fenómeno raro é algo muito 
recente que acompanhou a evolução histórica de mudança de atitude coletiva face à 
criança. 
As organizações internacionais, sob o impulso da ONU (Organização das Nações 
Unidas), têm contribuído para tornar visível a existência de violência nas famílias e para 
adotarem medidas de proteção das crianças e estratégias de prevenção de situações de 
risco. 
Em 1946 foi fundada a UNICEF (Fundo das Nações Unidas para a Infância) com o 
objetivo de promover a defesa dos direitos das crianças, ajudar a dar resposta às suas 
necessidades básicas e contribuir para o seu pleno desenvolvimento. Em 1959, a 
Assembleia Geral das Nações Unidas aprovou, por unanimidade, a Declaração Universal 
dos Direitos da Criança, que tem como base e fundamento os direitos à liberdade, 
estudos, brincar e crescer num ambiente de paz e amizade que devem ser respeitados e 
preconizados em dez princípios (Almeida et al, 1999). 
Em 20 de novembro de 1989 é adotada a Convenção dos Direitos da Criança pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas, que defende, como tema principal, o “interesse 
superior da criança”, distribuído por 54 artigos (UNICEF, 2004).  
 






3. A Violência em Portugal 
Foi a partir da década de 1980 (século XX) que em Portugal a problemática dos 
maus tratos começou a ser alvo de atenção por parte da comunidade pediátrica, com a 
colaboração de outros profissionais, como é o caso dos magistrados, juristas, técnicos de 
serviço social, sociólogos, entre outros.  
Nunes de Almeida, André e Almeida (1999) referem que os primeiros artigos 
médicos sobre violência na infância surgem em 1972 e 1976 mas, para Canha (2000) (cit 
in Dias, 2010a) somente a partir da primeira grande reunião sobre a criança maltratada, 
em 1986, promovida pela Sociedade Portuguesa de Pediatria é que se assistiu a uma 
ampla divulgação e discussão do tema. Passado uma década sobre as primeiras 
intervenções públicas de denúncia dos maus tratos, multiplicam-se as ações médicas, 
legais e assistenciais de proteção à criança (Almeida et al, 1999, Dias, 2010b).  
Vários foram os estudos publicados por diversos autores, sendo que a primeira 
tentativa de abordagem sociológica aos maus tratos às crianças em Portugal surgiu em 
1986, por Fausto Amaro. Foram, também, criados os primeiros “núcleos de apoio à 
criança maltratada” no Hospital Pediátrico de Coimbra e no Hospital de Santa Maria em 
Lisboa (Dias, 2010a; Almeida et al, 1999). Em 21 de setembro de 1990 a Assembleia da 
República portuguesa ratificou a Convenção dos Direitos da Criança de 1989, obrigando 
a que a criança fosse considerada uma prioridade em todas as políticas de saúde, 
educação, justiça, ambiente e ação social. Assim, nesta Convenção a criança é encarada 
como um ser com direitos e liberdades fundamentais e não apenas como um alvo de 
medidas de proteção (Nunes, 2009; UNICEF, 2004).  
Em 1991, foram criadas as Comissões de Proteção de Menores, instituições 
oficiais (não judiciárias) com poder de intervenção sobre crianças ou jovens até aos 18 
anos de idade, envolvidos em situações de abuso, abandono ou “junto daqueles cuja 
saúde, segurança, educação ou moralidade estejam em risco” (Almeida et al, 1999). Em 
2014, enquanto se realiza o nosso estudo, existem em Portugal 292 comissões de 
proteção de menores. 
Em conclusão, vimos que a violência na família é um fenómeno antigo, tal como o 
abuso de crianças, mas a sua visibilidade e intolerância social é maior nos nossos dias. 
Apesar de existir, mais ou menos, consenso sobre as formas de abuso que o conceito 
integra, é inegável que ainda hoje persiste um largo debate acerca da definição do 
conceito de violência doméstica. No caso do abuso de crianças, este refere-se a 






“qualquer forma de tratamento físico e/ou emocional, não acidental e inadequado, 
resultante de disfunções e/ou carências nas relações interpessoais, num contexto de uma 
relação de dependência (física, emocional, psicológica), confiança e poder” (Magalhães, 
2010b). Pretendemos, nesta parte do nosso estudo, fazer uma revisão histórica da 
violência, principalmente no âmbito do abuso de crianças e jovens. Concluímos que, em 
Portugal, esta problemática apenas se tornou visível já na década de 1980 e que, desde 
então, o número de estudos envolvidos nesta área tem aumentado, demonstrando que se 
trata de um problema social grave. 
No capítulo 2 faremos uma revisão da principal legislação que é aplicada às 
crianças e jovens de forma a assegurar os seus direitos e realçaremos alguns aspetos 
epidemiológicos sobre este assunto. 
 
Capítulo 2. Aspetos Legais e Epidemiológicos da Violência Parental  
 
1.  A Lei e os Direitos da Criança  
 Foram precisas profundas modificações culturais e sociais para que a perspetiva 
face à criança fosse modificada sendo esta reconhecida, primeiro pela sua 
individualidade e, depois, pelos seus direitos próprios. Rousseau (cit. in Canha, 2003) foi 
um dos pioneiros na defesa da criança e a reconhecê-la como um ser com direitos 
próprios, salientando que era altura de se falar menos nos deveres da criança e mais nos 
seus direitos (Canha, 2003). 
 Como referido anteriormente, em 20 de novembro de 1989 foi adotada a 
Convenção dos Direitos da Criança pela Assembleia Geral das Nações Unidas, onde se 
defende, genericamente, que as crianças, devido à sua vulnerabilidade, necessitam de 
uma proteção e atenção especiais, sendo dada enfâse à responsabilidade fundamental 
da família no que diz respeito aos cuidados e proteção (UNICEF, 2004). 
 Em Portugal, até à década de 1990, não existia legislação especificamente 
voltada para a violência doméstica, a não ser a Lei Fundamental onde eram 
salvaguardados os direitos das crianças, mulheres, homens e idosos (Dias, 2010b).  
No Código Penal Português destacam-se os artigos 143º e 152º, relativos à 
proteção dos direitos dos cidadãos que são vítimas de violência doméstica. O primeiro 
refere-se à ofensa à integridade física, já o segundo diz respeito ao crime de maus tratos 






e infração das regras de segurança. O artigo 143º estipula que quem ofender o corpo ou 
a saúde de outra pessoa é punido com pena de prisão até três anos ou pena de multa 
(BDJUR). O artigo 152º, de acordo com o Decreto-Lei nº48/95 de 15 de Março, com as 
devidas alterações posteriores, é aplicável a quem infligir maus tratos físicos ou 
psíquicos, incluindo castigos corporais, privações da liberdade e ofensas corporais ao 
cônjuge ou ex-cônjuge ou a quem com ele conviver em condições análogas às do 
cônjuge, a progenitor de descendente comum em 1º grau ou a outra pessoa indefesa 
(nomeadamente em razão da idade, deficiência, doença, gravidez ou dependência 
económica) que com ele coabite. Por este crime é punido com pena de prisão de um a 
cinco anos (Dias, 2010b). 
Ainda na década de 1990 foi decretada, na Constituição Portuguesa, a Lei de 
Proteção de Crianças e Jovens em Perigo (Nunes, 2009). A Lei nº147/99 de 1 de 
Setembro, visa promover os direitos e proteger as crianças e jovens em perigo, de forma 
a garantir o seu bem-estar e desenvolvimento integral. Através desta lei, qualquer pessoa 
que tenha conhecimento de situações que ponham em risco a vida, integridade física ou 
psíquica ou a liberdade da criança/jovem, é obrigada a comunicar às entidades com 
competência nesta área, nomeadamente, as Comissões de Proteção de Crianças e 
Jovens (CNPCJR) ou as Autoridades Judiciais. 
 Além desta lei, uma outra foi adotada em Portugal, a Lei Tutelar Educativa – Lei nº 
166/99 de 14 de Setembro. Esta lei é aplicável a crianças ou jovens entre os 12 e os 16 
anos que tenham praticado um crime (considerado na lei), dando lugar à aplicação de 
uma medida tutelar educativa. Essas medidas tutelares visam a educação da criança ou 
jovem para o direito e a sua inserção, de forma digna e responsável, na vida em 
comunidade. 
A violência doméstica e o abuso de crianças constituem uma violação dos direitos 
humanos. As respostas do sistema jurídico-legal e judicial são fundamentais para ajudar 
a combater estes problemas sociais com vista à sua erradicação no futuro. 
 
1.1.  Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo 
De acordo com o Artigo 3.º do Capítulo I da Lei n.º 147/99 de 1 de Setembro – Lei 
de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo: “A intervenção para promoção dos direitos 
e proteção da criança e do jovem em perigo tem lugar quando os pais, o representante 
legal ou quem tenha a guarda de facto ponham em perigo a sua segurança, saúde, 






formação, educação ou desenvolvimento, ou quando esse perigo resulte de ação ou 
omissão de terceiros ou da própria criança ou do jovem a que aqueles não se oponham 
de modo adequado a removê-lo.”. 
Segundo esta lei, uma criança ou jovem é considerado em perigo quando: 
a) Está abandonada ou vive entregue a si própria; 
b) Sofre maus tratos físicos ou psíquicos ou é vítima de abusos sexuais; 
c) Não recebe os cuidados ou a afeição adequados à sua idade e situação pessoal; 
d) É obrigada a atividades ou trabalhos excessivos ou inadequados à sua idade, 
dignidade e situação pessoal ou prejudiciais à sua formação ou desenvolvimento; 
e) Está sujeita, de forma direta ou indireta, a comportamentos que afetem 
gravemente a sua segurança ou o seu equilíbrio emocional; 
f) Assume comportamentos ou se entrega a atividades ou consumos que afetem 
gravemente a sua saúde, segurança, formação, educação ou desenvolvimento 
sem que os pais, o representante legal ou quem tenha a guarda de facto se lhes 
oponham de modo adequado a remover essa situação. 
A Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo pretende salvaguardar os 
direitos das crianças cujos pais ou responsáveis se revelem capazes de comprometer a 
sua saúde, o seu desenvolvimento e educação, ou incompetentes para as proteger face a 
perigos colocados por terceiros ou pelas próprias crianças. Neste sentido, visa suprir ou 
compensar e corrigir a incompetência parental que coloque em risco as crianças, 
radicando aqui a legitimidade das intervenções decorrentes. 
A intervenção tutelada por esta Lei rege-se por 10 princípios orientadores: 
a) Interesse superior da criança e do jovem – tido como prioridade sem esquecer 
que outros interesses podem estar envolvidos;  
b) Privacidade — que deve ser efetuada no respeito pela intimidade, direito à 
imagem e reserva da vida privada da criança e do jovem; 
c) Intervenção precoce — que deve ser atempada e oportuna; 
d) Intervenção mínima — cuja ação seja indispensável à efetiva promoção dos 
direitos e à proteção da criança e do jovem em causa; 
e) Proporcionalidade e atualidade — a intervenção deve ser a necessária e 
adequada à situação de perigo no momento em que a decisão é tomada; 
f) Responsabilidade parental— de modo que os pais assumam os seus deveres 
para com a criança e o jovem; 






g) Prevalência da família — deve ser dada prevalência às medidas que integrem as 
crianças ou jovens na sua família ou que promovam a sua adoção; 
h) Obrigatoriedade da informação — o envolvimento dos atores, pais e crianças, no 
processo de proteção requer a sua informação sobre os seus direitos, motivos e 
forma da intervenção; 
i) Audição obrigatória e participação — tanto os pais como as crianças devem ser 
ouvidos na definição do processo de que deverão participar; 
j) Subsidiariedade — a intervenção deve ser efetuada sucessivamente pelas 
entidades com competência em matéria da infância e juventude, pelas comissões 
de proteção de crianças e jovens e, em última instância, pelos tribunais. 
Como já foi referido anteriormente, as entidades responsáveis são as Comissões 
de Proteção de Crianças e Jovens (CNPCJR) ou as Autoridades Judiciais. Estas 
comissões exercem a sua competência na área do município onde têm sede. Nos 
municípios com maior número de habitantes, podem ser criadas, quando se justifique, 
mais de uma comissão de proteção. 
A intervenção destas comissões tem lugar quando não seja possível às entidades 
com competência em matéria de infância e juventude atuar de forma adequada e 
suficiente para remover o perigo em que se encontram. 
A comissão de proteção funciona através de comissão alargada e de comissão 
restrita. A Comissão Alargada atua na promoção dos direitos da criança ou jovem e na 
prevenção das situações de risco e perigo com base no conhecimento privilegiado que 
tem da realidade local, diagnosticando os factos e situações que afetem os direitos e 
interesses da criança e do jovem e articulando com todas as entidades competentes no 
intuito de encontrar uma solução. À Comissão Restrita cabe atender e informar as 
pessoas que se dirigem à comissão e intervém nas situações identificadas como sendo 
de perigo para a criança ou jovem, procedendo ao respetivo diagnóstico e instrução do 
processo de promoção e proteção; aplicação da medida de promoção e proteção da 
criança ou do jovem em perigo, sua execução, acompanhamento e revisão, com exceção 
da medida de confiança a pessoa selecionada para a adoção ou instituição com vista a 
futura adoção. 
A intervenção das CNPCJR, na comissão restrita, depende do consentimento 
expresso dos pais, do representante legal ou da pessoa que tenha a guarda de facto, 
consoante o caso, e também da não oposição da criança ou do jovem com idade igual ou 






superior a 12 anos, ou com idade inferior desde que tenha capacidade para compreender 
o sentido da intervenção. 
As medidas que podem ser aplicadas são as seguintes: 
a) Apoio junto dos pais; 
b) Apoio junto de outro familiar; 
c) Confiança a pessoa idónea; 
d) Apoio para a autonomia de vida; 
e) Acolhimento familiar; 
f) Acolhimento em instituição. 
Quando a intervenção das CNPCJR não possa ter lugar, por falta de 
consentimento ou por impossibilidade de atuação, tem lugar a intervenção do tribunal. 
 
2.  Aspetos Epidemiológicos da Violência  
 Em 1999, a Organização Mundial de Saúde (OMS) considerou o fenómeno dos 
maus tratos na infância como um problema de saúde pública a nível mundial, em 
resultado da estimativa de 40.000.000 crianças vítimas deste tipo de violência. De acordo 
com a OMS, em 2002, cerca de 31.000 óbitos terão ocorrido devido a homicídios a 
crianças com idade inferior a 15 anos. Estas estimativas são preocupantes, contudo 
pensa-se que estes valores estejam subestimados devido aos casos de abuso que não 
são diagnosticados, mesmo nos países desenvolvidos (WHO/ISPCAN, 2006). 
Segundo a mesma fonte, as estimativas globais relacionadas com o homicídio 
infantil sugerem que as crianças até aos 4 anos apresentam um risco superior em relação 
às crianças entre os 5 e os 14 anos, isto porque são mais dependentes, vulneráveis e 
são alvo de uma relativa invisibilidade social. O risco de ocorrência de abuso infantil é, 
também, duas a três vezes mais elevado nos países de baixo e médio desenvolvimento 
quando comparado com os países desenvolvidos (WHO/ISPCAN, 2006). 






Em Portugal, de acordo com a Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV) 
e em 2013, dos 20.642 crimes reportados, 17.384 são referentes à problemática da 
violência doméstica, ou seja, 84,2% dos casos denunciados. Destes 17.384 crimes, 4.684 
(26,9%) referem-se a crimes por maus tratos físicos e 6.403 (36,8%) a maus tratos 
psíquicos. Das 8.733 vítimas atendidas na APAV, 11,1% foram menores, sendo que a 
maioria com idades entre os 11 e os 17 anos. Do total das vítimas, foi também possível 
apurar o grau de parentesco com o agressor, sendo que 12% delas eram filhos/filhas do 
agressor. 
Ainda no ano de 2013, a Comissão Nacional de Proteção de Crianças e Jovens 
em Risco revelou que 71.567 crianças foram acompanhadas nestas instituições, sendo 
que 53,5% eram do sexo masculino. Destes processos, 74.734 foram classificados como 
situações de perigo (pois é possível existirem mais do que uma situação de perigo para a 
mesma criança ou jovem) levando à intervenção das comissões. De todas as situações 
de perigo, a que apresentou uma maior ocorrência foi a negligência (25,3%,) não 
obstante ter diminuído em relação a 2012 (30,0%). O abuso físico também apresentou 
um decréscimo desde 2012, com 5,7% de ocorrência comparando com os 6,3% do ano 
anterior. O abuso sexual e psicológico apresentaram uma representatividade menor com 
3,9% e 3,5% dos casos, respetivamente. As duas situações preocupantes que têm vindo 
a aumentar ao longo dos anos são a exposição a certos comportamentos (como, por 
exemplo, a violência doméstica) e situações que põem em causa o direito à educação, 
revelando um acréscimo de 0,2% e 1,7%, respetivamente, em relação a 2012. 
Segundo o Relatório Anual de Segurança Interna (RASI) de 2013, foram feitas 
27.318 participações de violência doméstica pelas Forças de Segurança (GNR e PSP), 
mais 640 do que em 2012, o que corresponde a um acréscimo de 2,4%. Cerca de 10% 
das vítimas eram menores com menos de 16 anos e 14% das relações de parentesco 
referiam-se a filho/a ou enteado/a, valor esse que tem vindo a aumentar ao longo dos 
anos, preocupando as autoridades judiciais. 
É necessário realçar que estes dados indicam apenas os casos em que a 
violência doméstica é oficialmente detetada. Provavelmente uma percentagem muito 
significativa nunca chega a ser diagnosticada ou comunicada, isto porque o tipo de 
situações de perigo a que são sujeitas as crianças ou jovens também tem vindo a sofrer 
alterações. Apesar de os abusos terem vindo a aumentar, as instituições e autoridades 
judiciais estão mais atentas ao que ocorre nas famílias e na sociedade (Canha, 2003).  






No capítulo seguinte pretendemos fazer uma revisão dos principais conceitos 
disponíveis no âmbito da problemática estudada, dos tipos de violência que integram o 
conceito de abuso de crianças, dos fatores de risco e das consequências inerentes a este 
problema social. 
 
Capítulo 3. O Estudo da Problemática da Violência Parental  
 
1. A tipologia do abuso infantil 
No que diz respeito ao abuso praticado em crianças e jovens, este pode 
classificar-se de acordo com o respetivo contexto em que ocorre, podendo ser 
intrafamiliar (ao que se denomina de “violência doméstica”) ou extrafamiliar (por exemplo 
em instituições, aplicando-se a definição de “maus tratos”) (Magalhães, 2010b). O abuso 
perpetrado nestas crianças em contexto familiar pode ser de vários tipos não sendo 
consensual entre os vários autores, contudo, genericamente podemos considerar os 
seguintes: abuso físico, sexual, psicológico e negligência. Estes tipos de abuso têm vindo 
a ser reconhecidos e documentados nas últimas décadas, sendo que desde o início da 
infância até aos 18 anos de idade as crianças são mais vulneráveis a diversas formas de 
violência dentro das suas próprias casas (UNICEF, 2006). 
 
1.1. Abuso físico 
O abuso físico é qualquer ação, não acidental, infligida pela pessoa responsável 
pela criança ou jovem que pode ser isolada ou repetida e que provoca (ou pode provocar) 
um dano físico, ou seja, deixa sequelas no corpo da criança.  
O uso da força física é baseado no poder disciplinador e autoritário que o adulto 
assume sobre a criança ou o adolescente, que são agredidos com o objetivo de obter 
disciplina e obediência. Este dano pode ser produzido por traumatismos crânio-
encefálicos, queimaduras, fraturas, hematomas, escoriações, lacerações, contusões, 
intoxicações, entre outros, tornando-se muitas vezes visível e, por esse motivo, é o tipo 
de abuso mais frequentemente reportado e diagnosticado nos serviços de saúde 
(Magalhães, 2010a; Direção Geral de Saúde [DGV], 2008; Pires & Miyazaki, 2005).  
 






1.2. Abuso sexual 
O abuso sexual corresponde ao envolvimento de uma criança ou jovem em 
atividades com o propósito de satisfazer sexualmente um adulto ou jovem mais velho, 
através de uma relação de poder ou de autoridade, podendo ser um ato ocasional ou 
repetido.  
As práticas exercidas sobre as crianças ou jovens dependem do seu estádio de 
desenvolvimento, desde presenciar conversas ou leituras obscenas, manipular objetos 
pornográficos, participar em sessões fotográficas ou vídeos pornográficos ou até mesmo 
à prática de atos sexuais (beijos eróticos, exposição do corpo, toque e carícias dos 
órgãos genitais, penetração, entre outros) (Magalhães, 2010a; DGV, 2008; Maia et al, 
2006).  
Este tipo de abuso é de difícil deteção e diagnóstico por várias razões, 
designadamente são raras as vezes em que as crianças apresentam lesões físicas ou 
vestígios físicos e/ou biológicos; o tabu social impede o pedido de ajuda e, quando ainda 
muito novas, as crianças têm dificuldade em interpretar aqueles atos como sendo 
“anormais” para o seu desenvolvimento (Magalhães, 2010a; DGV, 2008; Maia et al, 
2006). 
 
1.3. Abuso emocional 
Este tipo de abuso consiste num ato de natureza intencional que resulta da 
incapacidade de proporcionar à criança ou jovem um ambiente de tranquilidade, bem-
estar emocional e afetivo, bem como a ausência de afeto, hostilidade verbal, 
depreciação, ameaça e humilhações frequentes, ausência ou precariedade de cuidados 
adequados, desprezo permanente da criança ou jovem até à total rejeição afetiva.  
O abuso emocional é muitas vezes esquecido na avaliação dos casos, mas 
aparece com frequência conjugado com as outras formas de abuso. É um dos tipos de 
abuso mais dificilmente identificados, devido à sua sutileza e pela falta de materialidade 
dos atos (Magalhães, 2010a; DGV, 2008; Pires & Miyazaki, 2005).  
 
 






1.4. Negligência  
Negligência é a incapacidade de proporcionar à criança ou jovem as 
necessidades de cuidados básicos de higiene, alimentação, afeto e saúde, 
indispensáveis para um normal crescimento e desenvolvimento a nível físico, emocional e 
cognitivo.  
Este tipo de abuso, normalmente, é contínuo no tempo e pode manifestar-se 
ativamente, quando existe intenção de causar dano à vítima, ou passivamente, quando 
tem origem na incompetência ou incapacidade dos responsáveis cumprirem os seus 
deveres perante as crianças ou jovens (Magalhães, 2010a; DGV, 2008; Maia et al, 2006).  
De acordo com Pires & Miyazaki (2005), podemos considerar três tipos de 
negligência, conforme o foco: física, emocional e educacional. 
A negligência física diz respeito à recusa, por parte dos pais ou dos cuidadores, 
em proporcionar à criança os cuidados básicos de saúde, como ausência de cuidados de 
higiene, ausência de alimentação, supervisão inadequada, abandono e expulsão da 
criança de casa por rejeição, entre outras (Pires & Miyazaki, 2005). A negligência 
emocional inclui a ausência de atenção às necessidades psicológicas e emocionais da 
criança, podendo manifestar-se, por exemplo, pela falta de carinho e comunicação e 
permissão para atos delinquentes (Pires & Miyazaki, 2005). Por último, a negligência 
educacional pode ser traduzida como a incapacidade por parte dos pais em atender às 
necessidades educacionais da criança, como não mandá-la para a escola, não a 
matricular, dar permissão para faltar às aulas ou não fornecer o material necessário aos 
estudos (caso as posses económicas o permitam) (Pires & Miyazaki, 2005). 
 
2. Fatores de risco para a ocorrência de violência na família 
Todos os tipos de abuso mencionados anteriormente têm hoje maior visibilidade e 
são alvo de intolerância nas nossas sociedades. Esta intolerância deve-se ao facto de a 
infância ser uma fase da vida de maior vulnerabilidade e risco para o desenvolvimento 
normal da criança até à idade adulta.  
O conceito de risco de ocorrência de abuso em crianças e jovens diz respeito ao 
perigo potencial para a efetivação dos seus direitos nos vários domínios (segurança, 
saúde, formação, educação e desenvolvimento). Todos os fatores de risco associados à 






violência são de enorme importância, pois a sua identificação permite atuar por forma a 
evitar o perigo, através de políticas, estratégias e ações integradas dirigidas à população 
(Magalhães, 2010b; DGV, 2008).  
São muitos os estudos elaborados no âmbito do abuso de crianças e jovens que 
indicam um conjunto de fatores que predispõem à ocorrência de comportamentos 
violentos, podendo ser esses fatores individuais (agressor ou vítima), familiares, 
ambientais/sociais ou jurídico-políticos. 
 
2.1. Fatores individuais 
 
2.1.1. Criança 
As crianças/jovens vítimas dos vários tipos de abuso contêm determinadas 
caraterísticas suscetíveis de favorecer os atos violentos.  
Pires e Miyazaki (2005) identificaram alguns dos fatores de risco associados à 
criança: sexo diferente do desejado; dependência própria da infância; condições de 
saúde que exigem maiores cuidados (tais como, prematuridade, doenças neurológicas, 
doenças graves, distúrbios psicológicos, do sono, da alimentação e dos esfíncteres); 
história de abuso anterior e criança não desejada. Existem outros fatores de risco da 
criança que podem levar à prática de violência parental, tais como o menor estatuto 
físico; anomalias congénitas provocando uma maior dependência dos seus pais; baixo 
peso ao nascer; exposição a toxinas in útero; deficiências físicas, cognitivas ou 
emocionais que traduzem nos seus cuidadores um stress acrescido constante; idade e 
problemas comportamentais ou emocionais como, por exemplo, comportamento 
agressivo ou fora da norma social, dificuldades de autocontrolo, défices de atenção e 
dificuldades na concretização escolar (Rodrigues, 2008; Child Welfare Information 
Gateway, 2004). 
 Num estudo elaborado em 2007, Hibbard e colaboradores concluíram que 
crianças com doenças crónicas ou outras incapacidades necessitam de maior suporte 
emocional, físico, económico e social, nomeadamente uma maior supervisão por parte 
das suas famílias. Assim sendo, como são necessários mais cuidados de saúde e 
necessidades educacionais especiais, muitas vezes, estas crianças são vítimas de 
negligência. Além disso, este estudo observou que estas crianças têm mais problemas 






comportamentais, aumentando o risco de abuso físico e as suas limitações intelectuais 
também são maiores, não sendo capazes de entender a anormalidade dos atos nem de 
revelá-los devido ao maior défice de comunicação que apresentam. 
Vários estudos sugerem que as crianças mais jovens têm maior risco de abuso 
físico, já os adolescentes têm maior risco de abuso sexual. No que diz respeito ao sexo, 
as crianças ou jovens do sexo masculino apresentam um maior risco de violência física 
enquanto no sexo feminino é o abuso sexual e a negligência que apresentam maior 
probabilidade de ocorrência. Crianças pertencentes a minorias étnicas, grupos 
marginalizados, “crianças de rua”, refugiadas ou crianças/jovens em conflito com a lei 
apresentam, também, um risco elevado de violência infantil (UNICEF, 2006).  
 
2.1.2. Pais ou representantes legais 
Também os pais ou representantes legais são responsáveis por assegurar o bem-
estar das crianças, contudo, existem fatores que podem predispor à violência.  
Milner e Dopke (1997, cit. in Figueiredo, 1998) realizaram uma revisão de estudos 
empíricos acerca da ocorrência de abuso nas crianças, concluindo que certas 
caraterísticas dos pais, como o conjunto de circunstâncias biológicas (por exemplo, 
fatores psicológicos, tais como a reatividade ao stresse), cognitivo/emocionais (a 
autoestima, força do ego, perceções e expetativas relativas ao comportamento da 
criança, atribuições causais, stress, psicopatologia, problemas emocionais, afetividade 
negativa e empatia) e comportamentais (isolamento, dificuldades na interação, falta de 
competências para lidar com a criança, vinculação e uso de álcool e drogas) propiciam os 
atos violentos.  
Pires e Miyazaki (2005) identificaram, também, alguns fatores de risco associados 
aos pais, dos quais alguns já foram referidos anteriormente. Além desses, outros como a 
prostituição, imaturidade e transtornos de conduta, psiquiátricos ou psicológicos são 
também potenciadores do uso de práticas violentas nas crianças. 
Palermo (1994, cit. in Frutuoso, 2005) realizou um estudo em que menciona que o 
abuso de álcool e outras drogas é um fator potenciador para o cometimento de um ato 
violento. Scannapieco e Connell-Carrick (2005) concluíram no seu estudo que os pais 
com menores competências parentais, como incapacidade de comunicar eficazmente, 






falta de controlo de impulsos e o uso de disciplina severa são fatores que influenciam a 
prática de maus tratos. 
 
2.2. Fatores familiares 
O seio familiar é o meio onde se desenvolve a criança mas também pode ser um 
contexto que a prejudica e, no limite, a destrói. De entre os vários fatores familiares que 
podem propiciar atos agressivos destacam-se o apego inseguro por parte dos filhos aos 
pais, a história infantil de abuso sofrido sobre os pais, o conflito parental e a violência 
doméstica, as famílias monoparentais (sobretudo as sem apoio social), a existência de 
psicopatologia parental, os casos de divórcio ou separação, a maternidade na 
adolescência, a gravidez não desejada, a existência de pais adolescentes, a ausência de 
pai, a existência de famílias numerosas, as interações pobres entre pai e filhos e as 
elevadas expetativas em relação à criança (Child Welfare Information Gateway, 2004; 
Pires & Miyazaki, 2005).  
Damant e colaboradores (2009), no seu estudo, demonstraram, de igual modo, 
que o abuso perpetrado pelas mães sobre as suas crianças pode ser visto como uma 
consequência das suas próprias experiências de violência doméstica. 
 
2.3. Fatores sociais e ambientais 
A estrutura sociocultural delimita e influencia os contextos em que os indivíduos 
se situam e interagem e em que, normalmente, as crianças ou jovens não interferem 
diretamente, ao contrário dos adultos, que tomam as devidas decisões e atitudes que irão 
influenciar todo o seu quotidiano. 
Assim sendo, são vários os fatores sociais e ambientais de risco: baixo nível 
socioeconómico; desemprego dos pais; fracas expetativas ou insatisfação profissional; 
rendimentos insuficientes; elevada carga de horas laborais da mãe; falta de acesso à 
assistência médica, a seguros de saúde, a cuidados infantis adequados e serviços 
sociais; exposição ao racismo ou discriminação; pobreza; isolamento social; 
marginalidade; analfabetismo; exposição a toxinas ambientais; violência comunitária e 
existência de um ambiente violento/perigoso. Todos estes fatores aumentam o risco de 






abuso intrafamiliar (Child Welfare Information Gateway, 2004; Pires & Miyazaki, 2005; 
Magalhães, 2010b). 
 Estes e outros fatores estão interligados pois. Por exemplo, o desemprego e a 
pobreza impedem o acesso aos recursos necessários ao bem-estar da criança, limitando 
as possibilidades para o estabelecimento de redes de apoio, levando ao isolamento 
social e, eventualmente, ao abuso intrafamiliar (Rodrigues, 2008; Child Welfare 
Information Gateway, 2004).  
Zolotor e Runyan (2013) revelaram, no seu estudo realizado a 1435 mães da 
Carolina do Norte e do Sul, que o aumento de capital social diminui a probabilidade da 
existência de negligência parental, abuso psicológico e violência doméstica sendo, 
portanto, um fator de importância considerável. Não foi encontrada, no entanto, relação 
entre o nível socioeconómico e o abuso físico. 
 
2.4. Fatores jurídico-políticos 
Por fim, mas não menos importante, para que as crianças possam ser protegidas 
e para que o abuso seja visto como algo social e moralmente incorreto, são necessárias 
leis jurídicas voltadas para a proteção dos direitos dos mais novos, leis essas que variam 
de país para país (Rodrigues, 2008). 
Sendo assim, a presença ou ausência de decisões sociopolíticas e económicas 
salutares podem gerar condições que facilitam ou dificultam a ocorrência de abuso no 
microssistema familiar. Desta forma, para que as crianças possam ser protegidas e  a 
violência parental seja vista como algo repreensível, social e moralmente, tem que existir 
um conjunto de leis jurídicas voltadas para a proteção dos direitos dos mais novos 
(Cecconello, De Antoni & Koller, 2003). 
 
2.5. Associação dos fatores de risco 
Todos os fatores antes mencionados podem surgir isolados mas, mais 
vulgarmente, aparecem interligados, como nos demonstrou o estudo de McGuigan 
(2007), onde se observou a probabilidade de existência de maus tratos nas crianças 
numa amostra de mães, associando 12 fatores de saúde infantis com a violência 






doméstica. Conclui-se que essa probabilidade aumenta à medida que se adiciona cada 
fator, para além do efeito direto da violência doméstica. 
Wu e colaboradores (2004), através do seu estudo a 189.055 crianças nascidas 
na Florida, E.U.A., com menos de 1 ano de idade, analisaram cinco fatores de risco: 
mães fumantes durante a gravidez; existência de mais do que dois filhos; existência de 
famílias monoparentais; baixo peso ao nascer e uso de medicamentos. Observaram que 
crianças com 4 fatores de risco, apresentavam probabilidade 7 vezes maior de sofrer 
abuso. 
 
3. As consequências da violência na família 
A violência parental acarreta consequências graves para as crianças e jovens pois 
interfere com o seu normal desenvolvimento, levando a respostas maladaptativas a nível 
comportamental, emocional, social, cognitivo e físico, comprometendo a qualidade de 
vida e o bem-estar da criança ou jovem, no presente e no futuro. (Coutinho & Sani, [s.d.]).  
Muitos estudos têm vindo a demonstrar que o abuso na infância aumenta a 
probabilidade para o desenvolvimento de psicopatologias e queixas físicas na 
adolescência e idade adulta, potencializando, também, os comportamentos de risco para 
a saúde. São várias as psicopatologias associadas a esta problemática, tais como, a 
perturbação de ansiedade e depressão (Widom, DuMont & Czaja, 2007; Heim & 
Nemeroff, 2001; MacMillan et al, 2001), a perturbação de personalidade (Battle et al, 
2004; Johnson, Cohen, Brown, Smailes & Berntein, 1999), a perturbação de stress pós-
traumático (PTSD) (Lang et al, 2008), a perturbação de pânico (Goodwin, Fergusson & 
Horwood, 2005), comportamento antissocial (MacMillan et al, 2001), menor capacidade 
para lidar com acontecimentos de vida negativos (Harkness, Bruce & Lumley, 2006), 
alucinação (Whitfield, Dube, Felitti & Anda, 2005), ideação suicida e tentativas de 
suicídio, conduta auto lesiva com aumento do risco quando comummente associados 
com a depressão, alcoolismo e uso de drogas ilícitas (Dube, Anda, Felitti, Chapman, 
Williamson & Gibes, 2001) e mudanças neurobiológicas ao nível da funcionalidade e 
estrutura cerebral (Teicher, Andersen, Polcari, Anderson, Navalta & Kim, 2003; Heim et 
al, 2001). 
Segundo Widom, DuMont & Czaja (2007), as crianças fisicamente abusadas e 
negligenciadas são mais propícias a desenvolver depressão. Heim & Nemeroff (2001) e 
MacMillan (2001) observaram que crianças que são expostas a experiências adversas 






durante a infância aumentam o risco de desenvolver depressão e perturbações da 
ansiedade. O estudo de Lang e colaboradores (2008) demonstrou que maus tratos na 
infância e abuso sexual na vida adulta estão associados com PTSD. MacMillan e 
colaboradores também comprovaram, através de entrevistas e questionários feitos a 
7016 indivíduos do Canadá, que a história de abuso físico na infância está associada a 
distúrbios de ansiedade, abuso de álcool e comportamentos antissociais, sendo essa 
probabilidade superior em relação àqueles sujeitos que não sofreram qualquer tipo de 
abuso na infância.  
São também muitos os comportamentos de risco que o abuso infantil pode 
provocar: uso/abuso de substâncias ilícitas (Dube, Felitti, Dong, Chapman, Giles & Anda, 
2003), dependência da nicotina (Anda et al, 1999), dependência do álcool (Anda et al, 
2002), maior envolvimento em comportamentos sexuais de risco (Rodgers, Lang, Laffaye, 
Satz, Dresselhaus & Stein, 2004), infeções sexualmente transmissíveis (Hillis, Anda, 
Felitti, Nordenberg & Marchbanks, 2000), gravidez na adolescência (Hillis, Anda, Dube, 
Felitti, Marchbanks & Marks, 2004) e comportamentos auto lesivos recorrentes, como 
cortes, queimaduras e golpes autoinfligidos (Yates, Carlson & Egeland, 2008). 
Num estudo coorte elaborado a 8.613 adultos da Califórnia, Dube e colaboradores 
(2003) examinaram a relação entre a existência de experiências adversas na infância 
(tais como, abuso e negligência) e o uso/abuso de substâncias ilícitas, concluindo que a 
existência dessas situações aumenta 7 a 10 vezes a probabilidade do uso/abuso dessas 
substâncias. Rodgers e colaboradores (2004) descreveram, no seu estudo, que o abuso 
sexual, físico e emocional, tal como a negligência emocional na infância estão 
relacionados com comportamentos de risco na vida adulta como, por exemplo, o uso de 
substâncias e comportamentos sexuais de risco. 
Existe evidência de que muitos problemas de saúde em adulto são devidos ao 
abuso em criança, como é o caso das doenças cardiovasculares (Batten, Aslan, 
Maciejewski & Mazure, 2004), cancro, doença pulmonar crónica, infeção hepática, 
fraturas ósseas (Felitti et al, 1998), maior propensão a inflamações (Danese, Pariante, 
Caspi, Taylor & Poulton, 2007), fragilização do sistema imunológico (Lemieux, Loe & 
Carnes, 2008), perturbações do comportamento alimentar (Johnson, Cohen, Kasen & 
Brook, 2002), obesidade (Silva & Maia, 2008) e fibromialgia (Olivieri, Solitar & Dubois, 
2012).  
Segundo a OMS (2002), as consequências físicas nas crianças ou jovens que 
podem advir da violência parental são lesões abdominais/torácicas, lesões cerebrais, 






hematomas e equimoses, queimaduras e escaldões, lesões no sistema nervoso central, 
deficiências, fraturas, lacerações, escoriações e danos oculares. Além destas, também 
podem existir consequências sexuais e reprodutivas como, por exemplo, disfunção 
sexual, doenças sexualmente transmissíveis e gravidez indesejada.  
Contudo, os efeitos adversos no desenvolvimento da criança ou jovem dependem, 
sobretudo, do tipo de abuso praticado. Segundo Coutinho & Sani ([s.d.]), quando as 
crianças são expostas à violência, podem manifestar, a nível comportamental, ansiedade, 
baixa autoestima, ansiedade de separação, inibição, depressão e isolamento ou, por sua 
vez, podem demonstrar desobediência, hostilidade, oposição, comportamentos 
agressivos ou delinquentes e abuso de álcool e drogas. Em determinadas situações, 
estas crianças poderão apresentar comportamentos inadequados e dificuldades de 
socialização, pois acreditam que qualquer interação social terá uma consequência 
negativa nas suas vidas (Nunes, 2009; Coutinho & Sani [s.d.]). 
Muitas das consequências mencionadas anteriormente encontram-se associadas 
e provocam outros efeitos negativos a longo prazo. As principais sequelas a longo prazo 
são o atraso de crescimento, o atraso de desenvolvimento, problemas cognitivos, o 
atraso na linguagem, as dificuldades de relacionamento social, uma baixa expectativa 
pessoal e profissional e o insucesso escolar.  
 
3.1. O insucesso escolar 
O insucesso escolar deve-se, muitas vezes, ao facto de as crianças e jovens 
falarem pouco e não se envolverem nas tarefas escolares, obtendo piores resultados 
escolares (Maia et al, 2006; Nunes, 2009). Vários estudos demonstram, também, que 
estas crianças têm maior número de faltas disciplinares, são mais dependentes dos seus 
professores e, por isso, menos autónomas, apresentam maiores distúrbios nas funções 
sociais e níveis mais altos de perturbações comportamentais (Egeland, Sroufe & 
Erickson, 1983). 
Num estudo feito numa escola inserida num meio social e economicamente 
desfavorecido, concluiu-se que os maus tratos físicos graves estão associados a piores 
resultados escolares e que a negligência causa maior ansiedade, desatenção e maiores 
dificuldades de aprendizagem (Azevedo & Maia, 2006).  






O insucesso escolar tem repercussões sérias na vida de uma criança ou jovem. O 
seu futuro fica afetado, as oportunidades de emprego diminuem e a exclusão social é 
probabilisticamente maior. A família tem o dever de zelar pelo bom desenvolvimento da 
criança e hoje, mais do que nunca, a escola afirma a necessidade de se conhecer cada 
família, para se compreender melhor a criança e adotar novos meios de a integrar no 
meio social e de lhe criar uma “identidade social” (Nogueira, 2005; Vieira, 2005). 
Por fim, no capítulo 4, será analisada a relação entre família e escola e sua 
evolução histórica, assim como a articulação entre estes dois meios de socialização tão 
importantes para a formação das crianças e jovens. 
 
Capítulo 4. A Relação Família - Escola e a sua Evolução Histórica 
 
A relação que existe atualmente entre a família e escola levou um longo percurso 
a ser construída. Antes mesmo da existência de instituições escolares, era no seio da 
família que se dava a educação. A educação familiar terá existido sempre, assumindo 
formas e modalidades diferentes conforme o momento histórico e o tipo de sociedade, 
contudo, era realizada, essencialmente, por imitação dos mais velhos. 
Na realidade, a relação escola-família nasce com os primórdios da escolarização, 
entendida como um processo formal de educação que inclui, entre outros aspetos, a 
promoção do acesso à leitura e à escrita. 
A escolarização aparece associada ao processo de sedentarização, com fixação 
territorial, trazendo consigo ou ampliando a estratificação social. Assim sendo e até finais 
da Idade Média, a escola era apenas para uma minoria da população e, quase 
exclusivamente, para o clero. No Renascimento, o despontar para o Humanismo fez 
pensar na ideia de uma escola para todos, que se estende por todo o século XVII (Silva, 
2010). 
O século XVIII modificou o que, até à altura, era definido como criança, ou seja, a 
criança deixa de ser olhada como adulto em miniatura ou braço para o trabalho e 
instrumento de sobrevivência, passando a ser reconhecida como categoria de idade 
específica, encarada como um ser com caraterísticas únicas, próprias e distintas das do 
adulto, na sua fragilidade e vulnerabilidade. Além disso, é neste século que se descobre 
o “sentimento de infância”, começando a dar importância à qualidade das relações entre 






pais e filhos, aos afetos e ao sentimento romântico, que se sobrepõe aos interesses de 
parentesco e à sobrevivência e conservação do património. É a partir daqui que o 
sentimento de infância e o sentimento de família se tornam indissociáveis (Almeida, 
2005). 
A partir desta altura e ao longo do século XIX os pais começam a dar importância 
à aprendizagem técnica e moral e a escola passa a ser o local da criança para esta se 
inter-relacionar com outras pessoas da mesma idade e não com outros adultos como 
acontecia até então (Almeida, 2005). 
Entre a década de 1950 e 1960, houve um crescimento do interesse pelos 
sistemas nacionais de ensino e pela forma como o meio familiar influenciava as 
oportunidades escolares das crianças. Nesta altura, não era o fator económico o principal 
problema para a concretização escolar, mas sim fatores socioculturais (nível de instrução, 
atitudes e aspirações dos pais, clima familiar, hábitos linguísticos, etc.) tornando certas 
famílias mais capazes de incitar ao êxito escolar devido às suas atitudes de valorização e 
interesse pelos estudos dos filhos. 
Na década de 1970 a escola passa a ter um papel de mascarar as diferenças 
sociais sob a aparência de diferenças individuais. Assim sendo, os grupos melhor 
dotados com bens culturais e/ou materiais tinham melhores resultados escolares. 
Nos anos 1980 tenta-se construir uma sociologia dos quotidianos e das 
experiências escolares, em que os pais se focam em arranjar estratégias para a 
escolarização dos filhos, como a escolha do estabelecimento de ensino ou as atividades 
extraescolares. Começam a surgir “laços” entre a família e a escola, sendo que esta 
passa a reconhecer na família, cada vez mais, um parceiro importante para a realização 
das suas finalidades de formação. 
A partir das últimas décadas do século XX, a família tem uma grande 
responsabilidade parental em relação aos filhos. Estes últimos funcionam como um 
espelho onde os pais veem refletidos os acertos e erros das suas conceções e práticas 
educativas, os quais se costumam fazer acompanhar de sentimentos que oscilam entre o 
orgulho ou a culpabilidade. Os pais tornam-se, assim, os responsáveis pelos êxitos e 
fracassos escolares dos filhos, tendo a tarefa de os inserir, o melhor possível, na 
sociedade, sobretudo face ao sistema escolar, o qual, por sua vez, ganha importância 
crescente como instância de legitimação individual e de definição dos destinos 
ocupacionais.  






Modificações importantes acontecem no sistema escolar, tais como as legislações 
de extensão da escolaridade obrigatória, as políticas de democratização do acesso ao 
ensino, a complexificação das redes escolares e a diversificação dos perfis dos 
estabelecimentos de ensino, passando a influenciar intensamente o dia-a-dia das 
famílias. 
Atualmente, a escola afirma a necessidade de se conhecer a família para se 
compreender bem a criança, assim como para estabelecer uma conexão entre o seu 
desenvolvimento educacional e a família. Aliás, a tendência atual da escola é a de, para 
além das suas funções tradicionais de desenvolvimento cognitivo, chamar para si uma 
certa parte da responsabilidade pelo bem-estar psicológico e pelo desenvolvimento 
emocional da criança. 
Mas se, a família foi penetrando crescentemente nos espaços escolares, a escola, 
por sua vez, também alargou consideravelmente a sua zona de interação com a 
instituição familiar. Como tal, as práticas educativas parentais influenciam o desempenho 
escolar das crianças ou jovens, tal como os seus maus resultados escolares podem atuar 
sobre as atitudes dos seus pais ou representantes legais (Nogueira, 2005). 
Como pudemos observar, tanto a escola como a família têm um papel 
preponderante na construção do futuro das crianças e jovens, podendo-os influenciar 
positiva ou negativamente, consoante o modo como interagem. Da revisão do estado da 
arte observamos ainda que o fenómeno do abuso de crianças e sua relação com o 
insucesso escolar adquire uma importância cada vez maior, quer em termos da 
investigação científica, quer em termos de intervenção social.  
Assim, na parte seguinte da presente dissertação pretendemos dar a conhecer, de 
forma mais detalhada, o nosso objeto de estudo, os objetivos, bem como os participantes 
e os procedimentos utilizados para a análise da relação entre violência parental e 











MATERIAL E MÉTODOS 
 
 
1. Objeto e Objetivos 
A revisão da literatura efetuada anteriormente permitiu perspetivar a problemática 
da violência parental nas crianças e jovens enquanto preocupação de cariz sócio legal, 
tal como permitiu compreender que a prática destes atos são prejudiciais em vários 
campos, desde a infância até à idade adulta, com custos ao nível da saúde e do bem-
estar. Uma das consequências graves deste tipo de violência, também já referida, é o 
insucesso escolar, com repercussões no futuro da criança ou do jovem. 
Assim sendo, o presente trabalho teve como objeto o estudo da relação entre o 
insucesso escolar e a violência parental. Por outras palavras, pretendemos analisar as 
práticas parentais (mais ou menos violentas) como reação aos resultados escolares dos 
filhos e se a forma como os pais lidam com os estudantes os influenciam ou não na 
obtenção desses resultados.  
Posto isto, levantamos duas questões que estiveram na base do nosso estudo: 
em que medida o insucesso escolar representa um fator de risco de violência parental 
para os estudantes? Como é que os estudantes gostavam que os pais reagissem e 
lidassem com as questões do insucesso escolar? Por outras palavras, quais são as 
expectativas dos estudantes em relação ao comportamento dos pais em matéria escolar? 
Apresentado o nosso objeto de pesquisa e as nossas interrogações de partida, 
propusemos os seguintes objetivos: 
 Elaborar um enquadramento teórico sobre a problemática do abuso de crianças e 
em particular do abuso parental com enfoque à sua natureza histórica;  
 Enquadrar a problemática do abuso de crianças e da violência parental na 
sociedade portuguesa; 
 Enquadrar este fenómeno à luz da legislação portuguesa e internacional; 
 Proceder a uma caracterização sociodemográfica dos estudantes e respetivas 
famílias; 
 Conhecer o contexto sociocultural e familiar de origem dos estudantes que fazem 
parte da nossa amostra; 






 Relacionar a variabilidade de práticas educativas em função do contexto 
sociocultural e familiar; 
 Conhecer as práticas educativas em função do meio social de origem do 
estudante; 
 Identificar se a violência é usada como prática educativa; 
 Perceber qual é a reação dos pais face ao insucesso escolar e se essa reação é 
diferencial em função do género; 
 Perceber qual é o comportamento do estudante perante os maus resultados 
escolares (se comunica, se oculta, se tem medo, se falsifica a assinatura dos pais, 
etc.); 
 Construir uma tipologia de comportamentos ou reações dos pais perante o 
insucesso escolar dos filhos; 
 Identificar um conjunto de sugestões e expectativas por parte dos estudantes em 
relação ao comportamento parental sobre os resultados escolares; 
 Elaborar um quadro analítico de dados onde se detetem diferenciações sociais, 




Dado que não tivemos acesso a uma base de dados de toda a população 
estudantil, a amostra do nosso estudo foi intencional ou não probabilística. As amostras 
não probabilísticas são, muitas vezes, a opção para este tipo de estudos devido à sua 
simplicidade ou, como acontece na maioria das vezes, quando não é possível ter uma 
amostra tão definida para se obterem amostras probabilísticas. Geralmente estes estudos 
são exploratórios e não existe a necessidade de uma amostra altamente "precisa", tal 
como também não se pretende generalizar os dados obtidos para a população. 
A amostra foi selecionada a partir de certas caraterísticas, tais como idade, ciclo 
de estudos frequentado e ensino público/privado. Assim sendo, analisamos 129 
estudantes com idades distintas, que frequentam diferentes ciclos de estudo (2º ciclo, 3º 
ciclo e ensino secundário) e que são provenientes do ensino público e privado. 
Escolhemos uma turma de 6º ano (2º ciclo), 9º ano (3º ciclo) e 11º ano (ensino 
secundário de escolaridade), tanto na escola pública como na privada. 
As escolas escolhidas para realizar este estudo, por uma questão de 
conveniência, isto é, abertura e recetividade ao estudo, foram a Escola Básica de 






Canidelo, pertencente ao Agrupamento D. Pedro I, a Escola Secundária Inês de Castro e 
o Colégio D. Duarte situadas, respetivamente, nas cidades de Vila Nova de Gaia e do 
Porto. 
Em termos de distribuição por género destaca-se a participação de 68 rapazes e 
61 raparigas com idades compreendidas entre os 11 e os 20 anos. Dos 129 estudantes, 
apenas 126 apresentaram informações relativas à idade, sendo a média etária de 14,78, 
com um desvio padrão de 2,22. 
Do número total de estudantes que fazem parte da amostra, 35 frequentam o 6º 
ano, 38 frequentam o 9º ano e 56 frequentam o 11º ano de escolaridade e, dessa 
amostra, 49 são do ensino público e 80 são do ensino privado (Tabela 1). 
De acordo com a Tabela 1, é possível observar que o número de estudantes do 
sexo masculino é superior ao número de estudantes do sexo feminino no 2º e 3º ciclo, 
com uma frequência de 20 e 23 rapazes, respetivamente comparando com o sexo 
feminino que apenas apresenta uma frequência de 15 raparigas nos dois ciclos. O 
mesmo não acontece no Secundário, com uma frequência superior no sexo feminino (31 
raparigas) em relação ao masculino (25 rapazes).  
Em relação à faixa etária por ciclo de estudos, observamos que no 2º ciclo a 
média é de 12 anos com um desvio padrão de 0,79 e a moda é 11 anos, no 3º ciclo a 
média é de 15 anos com um desvio padrão de 0,88 e a moda é 14 anos e no Secundário 
a média é de 17 anos com um desvio padrão de 0,80 e a moda é 16 anos (Tabela 1). 
Por fim, constatamos que a maioria dos inquéritos realizados ao ensino público foi 
ao 2º ciclo, com 23 inquéritos, enquanto o secundário foi o ciclo de estudos com maior 












Tabela 1 - Caraterização dos estudantes por género, idade e tipo de instituição distribuídos por ciclo de estudos (N=129) 
 
Ciclo de Estudos   
2º ciclo  
(6º ano) 
3º ciclo  
(9º ano) 
Secundário  
(11º ano) Total 
Género         
Masculino (N) 20 23 25 68 
Percentagem (%) 29,41 33,82 36,76 100,00 
Feminino (N) 15 15 31 61 
Percentagem (%) 24,59 24,59 50,82 100,00 
Idade         
Frequência (N) 33 37 56 126 
Média  11,58 14,81 16,64 - 
Desvio Padrão (DP) 0,79 0,88 0,80 - 
Moda 11 14 16 - 
Amplitude 11-14 14-17 16-20  - 
Tipo de Instituição         
Ensino Público (N) 23 20 6 49 
Percentagem Ensino Público (%) 46,94 40,82 12,24 100,00 
Ensino Privado (N) 12 18 50 80 
Percentagem Ensino Privado (%) 15,00 22,50 62,50 100,00 
 
Na Tabela 2, apresentamos a caraterização do estudante quanto ao seu 
encarregado de educação, à existência ou não de reprovações e à frequência ou não de 
aulas de apoio.  
Das 128 respostas obtidas entre os estudantes, 91 dizem que o encarregado de 
educação é a mãe, 29 referem que o encarregado de educação é o pai com e as 
restantes 8 respostas são referentes a outro tipo de encarregado de educação, tal como 
o próprio aluno, o avô, a avó, as freiras ou outro tipo não mencionado. 
Relativamente à questão se o estudante já tinha reprovado algum ano, 26 
estudantes responderam sim e os restantes responderam não. Na mesma tabela, 
observa-se que 69 estudantes responderam que frequentam aulas de apoio, e 58 










Tabela 2 - Caraterização do estudante em relação a fatores educacionais 
 
Frequência (N) Percentagem (%) 
Encarregado de Educação     
Pai 29 22,66 
Mãe 91 71,09 
Outro 8 6,25 
Total 128 100,00 
Reprovação 
  Sim  26 20,16 
Não 103 79,84 
Total 129 100,00 
Frequência de aulas de apoio 
  Sim  69 54,33 
Não 58 45,67 
Total 127 100,00 
 
A Tabela 3 apresenta a caraterização dos pais dos vários estudantes inquiridos, 
por ciclo de estudos. Observamos que no 2º ciclo do ensino público a idade média dos 
pais é de 43 anos, com um desvio padrão de 6,28 e no ensino privado é de 42 anos com 
um desvio padrão de 6,18. No 3º ciclo do ensino público a idade média é de 46 anos com 
um desvio padrão de 7,01, já no ensino privado é de 49 anos com um desvio padrão de 
8,08. No secundário do ensino público a idade média é de 48 anos com um desvio 
padrão de 6,82 e no ensino privado é de 50 anos com um desvio padrão de 6,61.   
Em relação ao estado civil, constatamos que a grande maioria dos pais são 
casados com 92 respostas no total de 122 inquéritos.  
Quanto ao nível de escolaridade dos pais, a maioria, ou seja 37 pais, têm o ensino 
Secundário, 34 têm o ensino Superior e 29 têm o 3º ciclo do Ensino Básico. 











Tabela 3 - Caraterização Familiar: Pai 
 
Ciclo de Estudos     
PAI 
2º ciclo  
(6º ano) 
3º ciclo  
(9º ano) 
Secundário  













Privado   
Frequência (N) 21 10 20 15 6 50 122 
Média  42,76 42,3 45,85 48,67 47,83 50,16 - 
Desvio Padrão (DP) 6,28 6,18 7,01 8,08 6,82 6,61 - 
Amplitude 31-54 31-48 39-69 41-69 41-55 37-71 - 












Privado   
Solteiro  0 0 1 1 1 0 3 
Casado 15 7 14 15 3 38 92 
União de Facto 3 2 0 0 0 3 8 
Divorciado/Separado 2 2 3 0 2 7 16 
Viúvo 0 0 1 0 0 1 2 
Total  20 11 19 16 6 49 121 












Privado   
Não sabe ler nem escrever 0 0 0 0 0 0 0 
Sabe ler e escrever  0 0 0 0 0 0 0 
1º ciclo do Ensino Básico 0 0 3 2 0 3 8 
2º ciclo do Ensino Básico 6 1 4 1 0 3 15 
3º ciclo do Ensino Básico 7 3 6 2 3 8 29 
Ensino Secundário 5 2 4 6 3 17 37 
Ensino Superior 2 4 3 6 0 19 34 
Total  20 10 20 17 6 50 123 












Privado   
Profissão a tempo inteiro 15 6 16 12 4 39 92 
Profissão a tempo parcial 3 2 2 2 1 3 13 
Desempregado 3 1 1 0 1 6 12 
Ocupa-se das tarefas do lar 0 0 0 0 0 0 0 
Reformado 0 0 1 1 0 2 4 
Incapacitado para o trabalho 0 0 0 0 0 0 0 
Conta própria 0 0 0 1 0 0 1 
Estudante 0 0 0 0 0 0 0 
Total  21 9 20 16 6 50 122 
 
A Tabela 4 apresenta a caraterização das mães dos vários estudantes inquiridos, 
por ciclo de estudos. No 2º ciclo do ensino público a idade média das mães é de 40 anos, 
com um desvio padrão de 5,78 e no ensino privado é de 41 anos com um desvio padrão 
de 5,48. No 3º ciclo do ensino público a idade média das mães é de 43 anos com um 
desvio padrão de 5,57, já no ensino privado é de 47 anos com um desvio padrão de 5,41. 






No Secundário do ensino público a idade média das mães é de 46 anos com um desvio 
padrão de 4,40 e no ensino privado é de 48 anos com um desvio padrão de 4,93.  
Observando o estado civil, constatamos a maioria, ou seja, 89 mães são casadas. 
Quanto ao nível de escolaridade das mães, 45 têm o Ensino Superior e 39 têm o 
Secundário, correspondendo à grande maioria da amostra. 
Por fim, a grande parte das mães (92) desempenham uma profissão a tempo 






















Tabela 4 - Caraterização Familiar: Mãe 
 
Ciclo de Estudos   
   
MÃE 
2º ciclo  
(6º ano) 
3º ciclo  
(9º ano) 
Secundário  













Privado   
Frequência (N) 23 11 19 14 6 49 122 
Média  40,22 40,64 42,68 46,86 46,17 47,59 - 
Desvio Padrão (DP) 5,78 5,48 5,57 5,41 4,40 4,93 - 
Amplitude 30.51 29-47 33-50 41-60 41-52 35-59 - 












Privado   
Solteira 1 0 1 0 1 2 5 
Casada 14 7 13 15 3 37 89 
União de Facto  3 2 0 0 0 0 5 
Divorciada/Separada  1 2 4 0 2 10 19 
Viúva  0 1 0 1 0 0 2 
Total  19 12 18 16 6 49 120 












Privado   
Não sabe ler nem escrever 0 1 0 0 0 0 1 
Saber ler e escrever  0 0 0 0 0 0 0 
1º ciclo do Ensino Básico 3 1 4 0 0 2 10 
2º ciclo do Ensino Básico 4 1 3 1 1 2 12 
3º ciclo do Ensino Básico 4 1 6 2 2 4 19 
Ensino Secundário 9 2 5 8 3 12 39 
Ensino Superior 2 6 1 7 0 29 45 
Total  22 12 19 18 6 49 126 












Privado   
Profissão a tempo inteiro 14 5 14 14 6 39 92 
Profissão a tempo parcial 7 1 2 1 0 2 13 
Desempregada 2 0 2 0 0 1 5 
Ocupa-se das tarefas do lar 0 0 2 1 0 3 6 
Reformada 0 1 0 0 0 3 4 
Incapacitada para o trabalho 0 0 0 0 0 0 0 
Conta própria 0 0 0 0 0 0 0 
Estudante 0 1 0 0 0 0 1 
Total  23 8 20 16 6 48 121 
 
Relativamente às profissões dos pais, após a recolha dos dados procedemos à 
sua classificação a partir da Classificação Nacional de Profissões (CNP). Esta 
classificação está dividida em 9 grupos: Grupo 1 - Quadros Superiores da Administração 
Pública, Dirigentes e Quadros Superiores de Empresa; Grupo 2 - Especialistas das 






Profissões Intelectuais e Científicas; Grupo 3 - Técnicos e Profissionais de Nível 
Intermédio; Grupo 4 - Pessoal Administrativo e Similares; Grupo 5 - Pessoal dos Serviços 
e Vendedores; Grupo 6 - Agricultores e Trabalhadores Qualificados da Agricultura e 
Pescas; Grupo 7 - Operários, Artífices e Trabalhadores Similares; Grupo 8 - Operadores 
de Instalações e Máquinas e Trabalhadores da Montagem; Grupo 9 - Trabalhadores Não 
Qualificados (fonte: IEFP). 
Como podemos observar na Tabela 5, dos 129 questionários, 98 apresentaram 
informação referente à profissão dos pais. Exceto o Grupo 6 e o 9 (com apenas um 
elemento em cada), todos os outros grupos apresentaram uma frequência semelhante, 
sendo o Grupo 2 o de maior frequência (18 em 98 respostas). 
Na Tabela 6 são apresentados os dados referentes às profissões das mães dos 
estudantes. O Grupo 6 volta a ser o grupo de menor frequência, sendo os Grupos 2, 3 e 4 
os de maior frequência como é possível observar. 




Frequência (N) Percentagem (%) 
Grupo 1 16 16,33 
Grupo 2 18 18,37 
Grupo 3 15 15,31 
Grupo 4 14 14,29 
Grupo 5 8 8,16 
Grupo 6 1 1,02 
Grupo 7 11 11,22 
Grupo 8 14 14,29 
Grupo 9 1 1,02 
















Frequência (N) Percentagem (%) 
Grupo 1 9 8,65 
Grupo 2 20 19,23 
Grupo 3 21 20,19 
Grupo 4 23 22,12 
Grupo 5 9 8,65 
Grupo 6 1 0,96 
Grupo 7 4 3,85 
Grupo 8 2 1,92 
Grupo 9 15 14,42 
Total 104 100,00 
 
Na tabela 7, apresentamos dados relativos ao agregado familiar dos estudantes, 
em particular com quem é que o estudante vive. Verificamos que a grande maioria vive 
com os pais (84) ou só com a mãe (17). Ao tipo de agregado familiar que classificamos 
como “Outro” faz referência aos casos em que estão incluídos outros elementos como tia, 
madrinha, padrasto ou madrasta. Dos 129 questionários, 26 apresentam famílias 
monoparentais, ou seja, vivem apenas com um dos pais, além do restante agregado que 
poderá viver na mesma casa. 
Tabela 7 - Agregado familiar dos estudantes 
  Com quem 
vives? Frequência (N) Percentagem (%) 
Pais 84 65,12 
Pais e Avós 9 6,98 
Pais e Avó 2 1,55 
Mãe 17 13,18 
Pai 2 1,55 
Mãe e Avós 2 1,55 
Avós 2 1,55 
Colégio/Lar 4 3,10 
Outro 7 5,43 
Total 129 100,00 
 






Procedemos, de seguida, a uma caracterização da habitação dos estudantes e da 
sua localização. Tal como se demonstra na Tabela 8, 56 vivem numa casa, 69 vivem em 
apartamento e 4 vivem em lar, moradia ou colégio. 
A maior parte das habitações são próprias e 21 são arrendadas. Existiram 5 
questionários (3,88%) que não obtivemos resposta nesta questão. Pretendemos saber se 
o local onde estava situada a habitação de cada estudante era considerado violento ou 
perigoso. A maioria considera que o local de residência não é violento (111), 13 referem 
que não sabem e apenas uma minoria considera que sim (5). 
Tabela 8 - Caraterização da Habitação 
 
Frequência (N) Percentagem (%) 
Tipo de Habitação     
Casa 56 43,41 
Apartamento 69 53,49 
Outro 4 3,10 
Total 129 100,00 
Direitos da Habitação     
Própria 103 83,06 
Arrendada 21 16,94 
Total 124 100,00 
Local violento ou perigoso     
Sim 5 3,88 
Não 111 86,05 
Não sei 13 10,08 
Total 129 100,00 
 
3. Procedimento  
Por forma a dar resposta aos objetivos propostos anteriormente, foi realizado um 
estudo quantitativo ou de análise extensiva, ou seja, um estudo que é baseado na 
quantidade de casos recolhidos, para com eles se poder efetuar generalizações. Este tipo 
de estudo tem geralmente por objeto populações amplas e, por esse motivo, recorre a 
amostras, com o objetivo de detetar regularidades na estrutura dos dados obtidos. 
Apesar de ser uma técnica que permite a generalização dos resultados ao universo 
estudado, no nosso caso isso não foi possível porque apenas iremos representar a nossa 
amostra que está limitada a um universo muito circunscrito, ou seja, a uma parte da 
população em idade escolar que frequenta algumas escolas do ensino público e do 
ensino privado. 






Foi então elaborado um inquérito por questionário, composto por uma série de 
perguntas dirigidas a um conjunto de indivíduos (neste caso os estudantes). Nesta 
técnica verifica-se que o instrumento de colheita e registo de dados utilizado é 
estruturado em termos de uniformizar (ou normalizar) a informação apurada, de modo a 
que a realidades idênticas correspondam resultados idênticos e a realidades diferentes 
resultados distintos.  
As questões elaboradas no inquérito por questionário foram maioritariamente de 
resposta fechada, isto é, o inquirido apenas teve de selecionar a opção (de entre as 
apresentadas) que mais se adequava à sua opinião. Tal opção deve-se ao facto de a 
análise dos resultados obtidos tornar-se mais uniforme, rápida e simplificada, facilitando, 
também, a categorização das respostas para posterior análise. Deve-se ainda ao facto de 
facilitar a resposta por parte de uma população escolar que não está muito familiarizada 
com este procedimento técnico-metodológico.  
Antes da aplicação dos questionários às escolas anteriormente referidas foi feito 
um pedido de colaboração para este estudo, de acordo com o Anexo I. De forma a existir 
consentimento dos encarregados de educação para o preenchimento deste inquérito 
também foi elaborada uma declaração de consentimento entregue a cada estudante, 
conforme o Anexo II. 
Após a recolha dos dados, procedemos a um tratamento estatístico através do 
programa informático SPSS - Statistical Package for the Social Sciences, versão 22.0 
para Windows, onde inicialmente foi construída uma base de dados com a informação 
recolhida através do inquérito por questionário. O nível de significância estatística 
considerado para as análises foi de 0,05.  
Posteriormente foram efetuadas as análises estatísticas (bi e multivariadas) 
pertinentes à demonstração dos objetivos propostos e os resultados serão apresentados 












RESULTADOS E SUA DISCUSSÃO 
 
1. Caraterização sociocultural e familiar 
No capítulo anterior, foi feita uma análise univariada das variáveis que 
contribuíram para uma caracterização inicial do contexto sociocultural e familiar dos 
estudantes, tais como, tipo de ensino por eles frequentado, nível de escolaridade dos 
pais, condição dos pais perante o trabalho, profissão dos pais, agregado familiar e 
caraterização da habitação onde vivem.  
No presente capítulo, antes de analisarmos se a violência é ou não utilizada como 
uma prática educativa e se tem influência na vida estudantil das crianças e jovens, 
entendemos ser necessário conhecer o contexto sociocultural e familiar dos estudantes 
inquiridos, com vista a conhecermos as normas sociais a que estão sujeitos e o ambiente 
familiar em que vivem. 
Assim, na linha do estudo de Parente e colaboradores (2011), tentamos perceber 
se existe uma relação entre o nível de escolaridade dos pais dos estudantes e as 
profissões desempenhadas por cada um deles à luz da Classificação Nacional das 
Profissões (CNP). No estudo referido foi detetada a existência de uma associação entre a 
escolaridade e a empregabilidade. Com efeito, Parente e colaboradores (2011), 
observaram uma associação entre os assalariados jovens com baixos níveis de 
escolaridade e qualificações com os baixos rendimentos e as profissões situadas na base 
da hierarquia profissional e socialmente desvalorizadas. Por seu turno, os jovens com 
níveis de escolaridade mais elevados surgiam associados às qualificações mais elevadas 
(grupos superiores e médios), aos rendimentos mais altos e aos grupos sociais do topo 
da hierarquia profissional. Nos nossos resultados, encontrámos uma tendência 
semelhante como se comprova nos gráficos 1 e 2, onde é relacionado o nível de 
escolaridade dos pais com a CNP, dividida em 9 grupos: Grupo 1 - Quadros Superiores 
da Administração Pública, Dirigentes e Quadros Superiores de Empresa; Grupo 2 - 
Especialistas das Profissões Intelectuais e Científicas; Grupo 3 - Técnicos e Profissionais 
de Nível Intermédio; Grupo 4 - Pessoal Administrativo e Similares; Grupo 5 - Pessoal dos 
Serviços e Vendedores; Grupo 6 - Agricultores e Trabalhadores Qualificados da 
Agricultura e Pescas; Grupo 7 - Operários, Artífices e Trabalhadores Similares; Grupo 8 - 
Operadores de Instalações e Máquinas e Trabalhadores da Montagem; Grupo 9 - 
Trabalhadores Não Qualificados (fonte: IEFP). 






Dos 129 inquéritos, 98 continham informação sobre o nível de escolaridade e 
profissão do pai. Os resultados demonstrados no gráfico 1 são estatisticamente 
significativos, pois p <0,001. É possível observar que os pais com o 1º e 2º ciclo do 
Ensino Básico apresentam profissões que se enquadram nos grupos inferiores da CNP, 
enquanto os pais com o Ensino Secundário e Superior têm profissões mais qualificadas 
e, por isso, encontram-se nos grupos superiores da CNP. Por exemplo, os pais com o 
Ensino Superior apenas se encontram nos cinco primeiros grupos, com uma frequência 
muito elevada no grupo 2 (16 respostas). A maioria dos pais tem o Ensino Secundário (30 
respostas), seguindo-se 24 pais com o 3º ciclo do Ensino Básico. Apenas 4 apresentam o 
1º ciclo do Ensino Básico. 
 
Gráfico 1 - Relação entre nível de escolaridade e profissão (CNP) do pai
 
Dos 129 inquéritos, 102 continham informação sobre o nível de escolaridade e a 
profissão da mãe. Os resultados demonstrados no gráfico 2 são estatisticamente 
significativos, pois p <0,001. É possível observar que as mães com o 1º ciclo do Ensino 
Básico apresentam profissões que se enquadram nos grupos 7 e 9 da CNP, que são 
grupos inferiores da hierarquia profissional, enquanto as mães com o Secundário e 
Ensino Superior têm profissões mais qualificadas encontrando-se, principalmente, nos 






grupos 1, 2, 3 e 4 da CNP. Por exemplo, no caso do nível de Ensino Superior obtivemos 
35 respostas, sendo que 20 delas dizem respeito a profissões do grupo 1 e 2 da CNP.  
 
Gráfico 2 - Relação entre nível de escolaridade e profissão (CNP) da mãe 
 
 
À medida que o nível de escolaridade aumenta, o número de respostas também 
aumenta, sugerindo, cada vez mais, que a escola tem uma grande influência na vida das 
pessoas, tornando-se indispensável para o seu futuro. Alguns autores da área da 
Economia e da Sociologia têm-se questionado até que ponto a educação se traduz, de 
facto, numa melhoria do desempenho profissional e em crescimento económico 
(Chabbott & Ramirez, 2000 cit in Alves, 2005). Segundo estes autores, parece existir 
evidência de que a escolaridade influencia positivamente os salários contudo, adiantam 
que, ainda que exista um suporte parcial para os argumentos que sublinham os 
benefícios económicos da expansão da escolaridade, as consequências desta expansão 
ao nível do desenvolvimento político e cultural têm ainda de ser exploradas e melhor 
compreendidas. No nosso estudo (gráfico 1 e 2) observamos que a maioria dos pais 
apresentam níveis de escolaridade elevados (Secundário e Ensino Superior) o que, 
partindo da ideia proposta por Chabbott & Ramirez (2000), poderá representar uma 






tentativa de encontrar um melhor emprego por forma a obter maior estabilidade 
financeira.  
O tipo de ensino frequentado pelos estudantes representa, de igual modo, uma 
variável importante para a sua caraterização sociocultural e familiar. Foram elaboradas 
análises bivariadas, relacionando esta variável com outras, tais como a profissão dos 
pais, o agregado familiar ou o tipo de habitação. 
Observando os gráficos 3 e 4 é possível concluirmos que a maioria dos 
estudantes que frequenta o ensino privado tem pais com profissões altamente 
qualificadas, de acordo com a CNP (p <0,05), e melhor remuneradas. Este facto permite 
aos pais fazer um maior investimento na educação dos filhos, procurando 
estabelecimentos de ensino que lhes garantam maiores níveis de qualidade e recursos 
para os filhos obterem bons resultados escolares.  
 












Gráfico 4 - Relação entre o tipo de ensino frequentado pelos estudantes e profissão da mãe 
 
 Ao relacionar o tipo de ensino com o tipo de habitação obtivemos os 
resultados presentes no gráfico 5, os quais são estatisticamente significativos (p <0,05). A 
grande diferença é observada no tipo de habitação “casa”, onde podemos verificar que os 
estudantes que frequentam o ensino privado vivem mais nesse tipo de habitação, o que 
pode estar relacionado com a maior estabilidade financeira da família de origem. A 



















Em suma, tendo em conta as variáveis analisadas, observamos que existem 
algumas diferenças importantes ao nível do contexto social e familiar dos estudantes que 
frequentam o ensino privado e os que frequentam o ensino público, designadamente o 
nível de escolaridade e as profissões que, no primeiro caso, são tendencialmente mais 
elevados e qualificadas, respetivamente, do que no segundo caso. Relativamente ao tipo 
de habitação, os estudantes do ensino privado tendem a residir em “casas” na sua 
maioria, enquanto os do ensino público vivem maioritariamente em apartamentos, 
contudo esta informação poderá não corresponder à realidade devido à diferença 

















2. Caraterização das práticas educativas parentais 
 
Após a caraterização sociocultural e familiar avançamos para a análise das 
práticas educativas desenvolvidas pelos pais dos estudantes que integram a nossa 
amostra. 
Inicialmente foram avaliadas as práticas educativas parentais, divididas em 18 
itens com apenas uma opção de resposta. Os resultados são apresentados nas tabelas 
seguintes, utilizando uma escala de 1 a 5 para caraterizar a variável qualitativa, 
correspondendo, respetivamente, às opções “Nunca”, “Raramente”, “Às vezes”, Muitas 
vezes” e “Sempre”. 
Na tabela 9 e 10 são demonstradas as médias relativas às práticas parentais 
utilizadas pelos pais dos estudantes do 6º ano de escolaridade, do ensino público e 
privado, respetivamente. Comparando as práticas mais utilizadas e menos utilizadas 
pelos pais nos dois tipos de ensino, observamos que no ensino público a menos utilizada 
é a 5 - “Os meus pais dão-me castigos físicos” (M=1,13; dp=0,458), enquanto no ensino 
privado utilizam-se menos as seguintes práticas - “Os meus pais criticam-me à frente dos 
outros” (prática 6) (M=1,08; dp=0,289) e “Os meus pais fecham-me no quarto quando me 
porto mal” (prática 18) (M=1,08; dp=0,289).  
Por seu turno, no ensino público, a prática mais frequente é a 13 - “Os meus pais 
ficam orgulhosos quando eu sou bem-sucedido(a) ” (M=4,83; dp=0,491) e no ensino 
privado é a prática 1 - “Os meus pais são amáveis comigo” (M=4,83; dp=0,389). 
Observamos que tanto pais do ensino público, como do ensino privado evitam 
práticas educativas relacionadas com o abuso físico, emocional ou psicológico. Em 
contrapartida, a prática educativa mais frequente, também em ambos os casos, diz 












Tabela 9 - Frequências médias das práticas parentais utilizadas pelos pais dos estudantes do 6º ano do ensino público 
 
Mínimo Máximo Média 
Desvio 
Padrão 
1. Os meus pais são amáveis comigo 3 5 4,70 0,635 
2. Os meus pais são severos ou zangam-se comigo sem motivo 1 4 1,57 0,788 
3. Os meus pais elogiam-me 2 5 3,87 0,869 
4. Os meus pais são controladores 2 5 3,91 0,949 
5. Os meus pais dão-me castigos físicos 1 3 1,13 0,458 
6. Os meus pais criticam-me à frente dos outros 1 4 1,39 0,783 
7. Os meus pais protegem-me em qualquer situação 3 5 4,78 0,600 
8. Os meus pais querem que seja o melhor em tudo o que faço 1 5 3,68 1,427 
9. Quando algo corre mal os meus pais tentam encorajar-me 3 5 4,61 0,583 
10. Os meus pais mostram que gostam de mim por gestos e palavras 2 5 4,45 0,858 
11. Os meus pais não se preocupam com nada do que eu faço 1 5 1,36 1,049 
12. Os meus pais sempre me impuseram regras que eu tenho de cumprir 2 5 3,87 1,058 
13. Os meus pais ficam orgulhosos quando eu sou bem-sucedido(a) 3 5 4,83 0,491 
14. Os meus pais batem-me quando não faço o que me mandam 1 5 1,74 1,054 
15. Os meus pais insultam-me quando estão chateados 1 4 1,26 0,689 
16. Os meus pais respeitam as minhas opiniões 3 5 4,35 0,714 
17. Os meus pais criticam tudo o que eu faço 1 3 1,35 0,573 
18. Os meus pais fecham-me no quarto quando me porto mal 1 3 1,17 0,491 
 
Tabela 10 - Frequências médias das práticas parentais utilizadas pelos pais dos estudantes do 6º ano do ensino privado 
 
Mínimo Máximo Média 
Desvio 
Padrão 
1. Os meus pais são amáveis comigo 4 5 4,83 0,389 
2. Os meus pais são severos ou zangam-se comigo sem motivo 1 4 1,25 0,866 
3. Os meus pais elogiam-me 3 5 4,00 0,853 
4. Os meus pais são controladores 1 5 3,67 1,231 
5. Os meus pais dão-me castigos físicos 1 3 1,75 0,754 
6. Os meus pais criticam-me à frente dos outros 1 2 1,08 0,289 
7. Os meus pais protegem-me em qualquer situação 3 5 4,75 0,622 
8. Os meus pais querem que seja o melhor em tudo o que faço 3 5 4,50 0,674 
9. Quando algo corre mal os meus pais tentam encorajar-me 2 5 4,58 0,900 
10. Os meus pais mostram que gostam de mim por gestos e palavras 1 5 4,33 1,231 
11. Os meus pais não se preocupam com nada do que eu faço 1 5 2,58 1,975 
12. Os meus pais sempre me impuseram regras que eu tenho de cumprir 1 5 4,33 1,371 
13. Os meus pais ficam orgulhosos quando eu sou bem-sucedido(a) 4 5 4,75 0,452 
14. Os meus pais batem-me quando não faço o que me mandam 1 4 2,00 1,000 
15. Os meus pais insultam-me quando estão chateados 1 2 1,09 0,302 
16. Os meus pais respeitam as minhas opiniões 3 5 4,08 0,515 
17. Os meus pais criticam tudo o que eu faço 1 3 1,25 0,622 
18. Os meus pais fecham-me no quarto quando me porto mal 1 2 1,08 0,289 
 






Na tabela 11 e 12 são demonstradas as médias relativas às práticas parentais 
utilizadas pelos pais dos estudantes do 9º ano, do ensino público e privado, 
respetivamente. No ensino público a prática menos frequente é a 18 - “Os meus pais 
fecham-me no quarto quando me porto mal” (M=1,15; dp=0,489), tal como no ensino 
privado (M=1,06; dp=0,243). Em contrapartida, a prática mais habitual no ensino público 
e privado é a 13 - “Os meus pais ficam orgulhosos quando eu sou bem-sucedido(a)” 
(M=4,85 e dp=0,489 para ensino público e M=4,88 e dp=0,342 para ensino privado). 
Através destes resultados, parece que a variável tipo de ensino não tem poder 
discriminatório relativamente às práticas educativas aplicadas no 9º ano de escolaridade. 
Tabela 11 - Frequências médias das práticas parentais utilizadas pelos pais dos estudantes do 9º ano do ensino público 
 
Mínimo Máximo Média 
Desvio 
Padrão 
1. Os meus pais são amáveis comigo 3 5 4,30 0,733 
2. Os meus pais são severos ou zangam-se comigo sem motivo 1 4 1,80 1,005 
3. Os meus pais elogiam-me 2 5 3,85 0,813 
4. Os meus pais são controladores 2 5 3,90 1,165 
5. Os meus pais dão-me castigos físicos 1 2 1,25 0,444 
6. Os meus pais criticam-me à frente dos outros 1 3 1,40 0,598 
7. Os meus pais protegem-me em qualquer situação 1 5 4,35 1,089 
8. Os meus pais querem que seja o melhor em tudo o que faço 1 5 4,30 1,081 
9. Quando algo corre mal os meus pais tentam encorajar-me 3 5 4,55 0,686 
10. Os meus pais mostram que gostam de mim por gestos e palavras 3 5 4,55 0,686 
11. Os meus pais não se preocupam com nada do que eu faço 1 5 2,00 1,376 
12. Os meus pais sempre me impuseram regras que eu tenho de cumprir 2 5 4,40 0,995 
13. Os meus pais ficam orgulhosos quando eu sou bem-sucedido(a) 3 5 4,85 0,489 
14. Os meus pais batem-me quando não faço o que me mandam 1 2 1,37 0,496 
15. Os meus pais insultam-me quando estão chateados 1 5 1,55 0,999 
16. Os meus pais respeitam as minhas opiniões 2 5 3,85 0,933 
17. Os meus pais criticam tudo o que eu faço 1 3 2,00 0,649 














Tabela 12 - Frequências médias das práticas parentais utilizadas pelos pais dos estudantes do 9º ano do ensino privado 
 
Mínimo Máximo Média 
Desvio 
Padrão 
1. Os meus pais são amáveis comigo 4 5 4,47 0,514 
2. Os meus pais são severos ou zangam-se comigo sem motivo 1 4 2,06 1,029 
3. Os meus pais elogiam-me 2 5 3,82 1,015 
4. Os meus pais são controladores 1 5 3,24 1,091 
5. Os meus pais dão-me castigos físicos 1 3 1,29 0,686 
6. Os meus pais criticam-me à frente dos outros 1 5 1,82 1,131 
7. Os meus pais protegem-me em qualquer situação 3 5 4,41 0,712 
8. Os meus pais querem que seja o melhor em tudo o que faço 3 5 4,24 0,970 
9. Quando algo corre mal os meus pais tentam encorajar-me 1 5 4,35 1,057 
10. Os meus pais mostram que gostam de mim por gestos e palavras 2 5 4,18 1,015 
11. Os meus pais não se preocupam com nada do que eu faço 1 3 1,24 0,562 
12. Os meus pais sempre me impuseram regras que eu tenho de cumprir 2 5 4,25 1,000 
13. Os meus pais ficam orgulhosos quando eu sou bem-sucedido(a) 4 5 4,88 0,342 
14. Os meus pais batem-me quando não faço o que me mandam 1 3 1,69 0,873 
15. Os meus pais insultam-me quando estão chateados 1 4 1,53 0,874 
16. Os meus pais respeitam as minhas opiniões 3 5 3,81 0,911 
17. Os meus pais criticam tudo o que eu faço 1 5 1,94 1,063 
18. Os meus pais fecham-me no quarto quando me porto mal 1 2 1,06 0,243 
 
Por fim, na tabela 13 e 14 são demonstradas as médias relativas às práticas 
parentais utilizadas pelos pais dos estudantes do 11º ano, do ensino público e privado, 
respetivamente. No ensino público e privado, tal como acontece com os estudantes do 9º 
ano, a prática menos frequente é a 18 - “Os meus pais fecham-me no quarto quando me 
porto mal” (M=1,00 e dp=0,000 para ensino público e M=1,00 e dp=0,000 para ensino 
privado). Já a prática mais utilizada no ensino público e privado é também a mesma 
utilizada pelos pais dos estudantes do 9º ano, ou seja, é a 13 - “Os meus pais ficam 
orgulhosos quando eu sou bem-sucedido(a)” (M=5,00 e dp=0,000 para ensino público e 
M=4,70 e dp=0,544 para ensino privado). 
Através destes dados é possível constatar que, no 9º e 11º ano de escolaridade 
dos dois tipos de ensino, não existem diferenças significativas, logo as variáveis ciclo de 










Tabela 13 - Frequências médias das práticas parentais utilizadas pelos pais dos estudantes do 11º ano do ensino público 
 
Mínimo Máximo Média 
Desvio 
Padrão 
1. Os meus pais são amáveis comigo 3 5 4,17 ,753 
2. Os meus pais são severos ou zangam-se comigo sem motivo 1 3 2,00 1,095 
3. Os meus pais elogiam-me 3 4 3,67 ,516 
4. Os meus pais são controladores 2 5 3,67 1,211 
5. Os meus pais dão-me castigos físicos 1 2 1,17 ,408 
6. Os meus pais criticam-me à frente dos outros 1 4 2,50 1,049 
7. Os meus pais protegem-me em qualquer situação 4 5 4,50 ,548 
8. Os meus pais querem que seja o melhor em tudo o que faço 2 5 4,33 1,211 
9. Quando algo corre mal os meus pais tentam encorajar-me 3 5 4,33 ,816 
10. Os meus pais mostram que gostam de mim por gestos e palavras 3 5 4,33 ,816 
11. Os meus pais não se preocupam com nada do que eu faço 1 2 1,17 ,408 
12. Os meus pais sempre me impuseram regras que eu tenho de cumprir 1 5 3,83 1,472 
13. Os meus pais ficam orgulhosos quando eu sou bem-sucedido(a) 5 5 5,00 0,000 
14. Os meus pais batem-me quando não faço o que me mandam 1 2 1,17 ,408 
15. Os meus pais insultam-me quando estão chateados 1 5 2,17 1,602 
16. Os meus pais respeitam as minhas opiniões 2 5 4,00 1,265 
17. Os meus pais criticam tudo o que eu faço 1 4 2,00 1,265 
18. Os meus pais fecham-me no quarto quando me porto mal 1 1 1,00 0,000 
 
Tabela 14 - Frequências médias das práticas parentais utilizadas pelos pais dos estudantes do 11º ano do ensino privado 
 
Mínimo Máximo Média 
Desvio 
Padrão 
1. Os meus pais são amáveis comigo 2 5 4,46 ,706 
2. Os meus pais são severos ou zangam-se comigo sem motivo 1 4 2,00 ,948 
3. Os meus pais elogiam-me 1 5 3,63 ,834 
4. Os meus pais são controladores 1 5 3,06 ,988 
5. Os meus pais dão-me castigos físicos 1 4 1,26 ,633 
6. Os meus pais criticam-me à frente dos outros 1 4 1,68 ,868 
7. Os meus pais protegem-me em qualquer situação 2 5 4,34 ,823 
8. Os meus pais querem que seja o melhor em tudo o que faço 1 5 3,68 1,203 
9. Quando algo corre mal os meus pais tentam encorajar-me 2 5 4,28 ,809 
10. Os meus pais mostram que gostam de mim por gestos e palavras 2 5 4,26 ,922 
11. Os meus pais não se preocupam com nada do que eu faço 1 5 1,40 ,881 
12. Os meus pais sempre me impuseram regras que eu tenho de cumprir 1 5 3,84 1,017 
13. Os meus pais ficam orgulhosos quando eu sou bem-sucedido(a) 3 5 4,70 ,544 
14. Os meus pais batem-me quando não faço o que me mandam 1 4 1,28 ,671 
15. Os meus pais insultam-me quando estão chateados 1 4 1,50 ,863 
16. Os meus pais respeitam as minhas opiniões 2 5 4,00 ,782 
17. Os meus pais criticam tudo o que eu faço 1 4 1,84 ,817 
18. Os meus pais fecham-me no quarto quando me porto mal 1 1 1,00 0,000 
 






De seguida, para testarmos a comparação das médias das práticas parentais face 
ao tipo de ensino, foi usado o teste t-Student. No entanto, verificámos que em alguns 
itens foi violado o pressuposto da homogeneidade das variâncias, pelo que foi necessário 
assumir o valor do teste para a não homogeneidade das variâncias. Na Tabela 15, 
apresentamos a média de cada prática por tipo de ensino, bem como os valores do teste 
t-Student e nível de significância do mesmo. 
Com os resultados encontrados, observamos que há diferenças estatisticamente 
significativas nas médias entre os grupos para duas práticas parentais, que serão 
discutidas já de seguida. 
Assim a prática “Os meus pais são controladores “ (t=3,560; p= 0,001) apresentou 
valores mais elevados no ensino público (M=3,88; dp=1,053) do que no privado (M=3,19; 
dp=1,058), podendo indicar que os estudantes que frequentam o ensino privado sentem 
uma menor pressão por parte dos pais em relação à sua vida pessoal e escolar. 
Podemos, igualmente, levantar a hipótese de que os pais controlam menos os filhos, 
devido à sensação de maior segurança dada pela escola em termos de ensino e 
ambiente, o que poderá ter influência, na sua vida familiar., Os pais dos estudantes do 
ensino público poderão apresentar uma menor confiança nos filhos, sentindo 
necessidade de controlar mais a sua vida, muitas vezes devido ao ambiente escolar em 
que estão inseridos. 
O item “Os meus pais fecham-me no quarto quando me porto mal” (t=2,099; p= 
0,038) apresentou valores mais elevados no ensino público (M=1,14; dp=0,456) do que 
no privado (M=1,03; dp=0,158). Esta prática é das menos utilizadas pelos pais na 
educação dos filhos, no entanto, os estudantes que frequentam o ensino público estão 
mais sujeitos a esta atitude punitiva, que se for em excesso aproxima-se do abuso de tipo 











Tabela 15 - Estatística descritiva das práticas parentais e teste t-Student por tipo de ensino  
Práticas Parentais 
Ensino Público Ensino Privado Teste t-Student 
N M DP N M DP t p 
1. Os meus pais são amáveis comigo 49 4,47 0,710 79 4,52 0,638 -0,409 0,683 
2. Os meus pais são severos ou zangam-se comigo sem motivo 49 1,71 0,913 79 1,90 0,982 -1,061* 0,291 
3. Os meus pais elogiam-me 49 3,84 0,800 78 3,73 0,878 0,685 0,495 
4. Os meus pais são controladores 49 3,88 1,053 78 3,19 1,058 3,560* 0,001** 
5. Os meus pais dão-me castigos físicos 49 1,18 0,441 79 1,34 0,677 -1,453 0,149 
6. Os meus pais criticam-me à frente dos outros 49 1,53 0,819 79 1,62 0,896 -0,568 0,571 
7. Os meus pais protegem-me em qualquer situação 49 4,57 0,842 79 4,42 0,778 1,053 0,294 
8. Os meus pais querem que seja o melhor em tudo o que faço 48 4,02 1,280 79 3,92 1,130 0,445 0,657 
9. Quando algo corre mal os meus pais tentam encorajar-me 49 4,55 0,647 79 4,34 0,875 1,445 0,151 
10. Os meus pais mostram que gostam de mim por gestos e palavras 48 4,48 0,772 79 4,25 0,980 1,361 0,176 
11. Os meus pais não se preocupam com nada do que eu faço 48 1,60 1,180 79 1,54 1,141 0,283 0,778 
12. Os meus pais sempre me impuseram regras que eu tenho de cumprir 49 4,08 1,096 78 4,00 1,081 0,412* 0,681 
13. Os meus pais ficam orgulhosos quando eu sou bem-sucedido(a) 49 4,86 0,456 78 4,74 0,495 1,296 0,197 
14. Os meus pais batem-me quando não faço o que me mandam 48 1,52 0,825 77 1,47 0,804 0,357 0,722 
15. Os meus pais insultam-me quando estão chateados 49 1,49 0,982 78 1,45 0,816 0,255 0,799 
16. Os meus pais respeitam as minhas opiniões 49 4,10 0,895 78 3,97 0,772 0,852 0,396 
17. Os meus pais criticam tudo o que eu faço 49 1,69 0,769 78 1,77 0,867 -0,498 0,620 
18. Os meus pais fecham-me no quarto quando me porto mal 49 1,14 0,456 79 1,03 0,158 2,099 0,038** 
N = número total de estudantes da amostra; M = média; DP = desvio padrão 
* O teste foi realizado com correção para a não homogeneidade de variância 
      
  
** p<0,05       
  
 
Para testar as 18 práticas parentais presentes neste estudo, considerando que 
existem três ciclos de estudos diferentes (amostra independente) e que a variável 
dependente (práticas parentais) é de natureza quantitativa, para cada uma delas foi 
utilizada a análise de variância a um fator (One Way Anova), já que existe apenas uma 
variável independente (ciclo de estudos) (Maroco, 2003; Pestana & Gageiro, 2005). No 
entanto, antes de se proceder a este teste, foi realizado o teste de Levene que é um dos 
testes mais robustos face à violação do pressuposto da normalidade e dos mais potentes 
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Tabela 16 - Estatística descritiva das práticas parentais em relação ao ciclo de estudos 
Práticas Parentais 
6º Ano 9º Ano 11º Ano 
N M DP N M DP N M DP 
1. Os meus pais são amáveis comigo 
35 4,74 0,561 37 4,38 0,639 56 4,43 0,710 
2. Os meus pais são severos ou zangam-se comigo 
sem motivo 35 1,46 0,817 37 1,92 1,010 56 2,00 0,953 
3. Os meus pais elogiam-me 
35 3,91 0,853 37 3,84 0,898 55 3,64 0,802 
4. Os meus pais são controladores 
35 3,83 1,043 37 3,59 1,166 55 3,13 1,019 
5. Os meus pais dão-me castigos físicos 
35 1,34 0,639 37 1,27 0,560 56 1,25 0,611 
6. Os meus pais criticam-me à frente dos outros 
35 1,29 0,667 37 1,59 0,896 56 1,77 0,914 
7. Os meus pais protegem-me em qualquer 
situação 35 4,77 0,598 37 4,38 0,924 56 4,36 0,796 
8. Os meus pais querem que seja o melhor em tudo 
o que faço 34 3,97 1,267 37 4,27 1,018 56 3,75 1,210 
9. Quando algo corre mal os meus pais tentam 
encorajar-me 35 4,60 0,695 37 4,46 0,869 56 4,29 0,803 
10. Os meus pais mostram que gostam de mim por 
gestos e palavras 34 4,41 0,988 37 4,38 0,861 56 4,27 0,904 
11. Os meus pais não se preocupam com nada do 
que eu faço 34 1,79 1,533 37 1,65 1,136 56 1,38 0,843 
12. Os meus pais sempre me impuseram regras 
que eu tenho de cumprir 35 4,03 1,175 36 4,33 0,986 56 3,84 1,058 
13. Os meus pais ficam orgulhosos quando eu sou 
bem-sucedido(a) 35 4,80 0,473 36 4,86 0,424 56 4,73 0,522 
14. Os meus pais batem-me quando não faço o que 
me mandam 34 1,82 1,029 35 1,51 0,702 56 1,27 0,646 
15. Os meus pais insultam-me quando estão 
chateados 34 1,21 0,592 37 1,54 0,931 56 1,57 0,970 
16. Os meus pais respeitam as minhas opiniões 
35 4,26 0,657 36 3,83 0,910 56 4,00 0,831 
17. Os meus pais criticam tudo o que eu faço 
35 1,31 0,583 36 1,97 0,845 56 1,86 0,862 
18. Os meus pais fecham-me no quarto quando me 
porto mal 35 1,14 0,430 37 1,11 0,393 56 1,00 0,000 
N = número total de estudantes da amostra; M = média; DP = desvio padrão 
      
 
Na tabela 16 são demonstradas as frequências médias das práticas parentais em 
relação ao ciclo de estudos. Quando foram encontradas diferenças significativas entre os 
grupos com aplicação do One Way Anova, foi posteriormente realizada a comparação 
entre todos os pares de grupos existentes com um teste Post Hoc. O teste Post Hoc 
aplicado foi o Bonferroni, dado que este é um teste robusto e é aconselhado para poucas 
comparações entre pares de grupos (Pestana & Gageiro, 2005) como é o caso deste 






estudo onde existem apenas três ciclos de estudos. Apenas foram incluídas na Tabela 18 
as práticas que apresentaram valor estatístico significativo (p <0,05) no teste One Way 
Anova demonstrado na Tabela 17. 




1. Os meus pais são amáveis comigo 3,410* 0,036** 
2. Os meus pais são severos ou zangam-se comigo sem motivo 3,870 0,023** 
3. Os meus pais elogiam-me 1,318 0,271 
4. Os meus pais são controladores 5,027 0,008** 
5. Os meus pais dão-me castigos físicos 0,263 0,769 
6. Os meus pais criticam-me à frente dos outros 3,478* 0,034** 
7. Os meus pais protegem-me em qualquer situação 3,376* 0,037** 
8. Os meus pais querem que seja o melhor em tudo o que faço 2,191 0,116 
9. Quando algo corre mal os meus pais tentam encorajar-me 1,741 0,180 
10. Os meus pais mostram que gostam de mim por gestos e palavras 0,311 0,733 
11. Os meus pais não se preocupam com nada do que eu faço 1,545* 0,217 
12. Os meus pais sempre me impuseram regras que eu tenho de cumprir 2,327 0,102 
13. Os meus pais ficam orgulhosos quando eu sou bem-sucedido(a) 0,799 0,452 
14. Os meus pais batem-me quando não faço o que me mandam 5,364* 0,006** 
15. Os meus pais insultam-me quando estão chateados 2,053* 0,133 
16. Os meus pais respeitam as minhas opiniões 2,462 0,089 
17. Os meus pais criticam tudo o que eu faço 7,254 0,001** 
18. Os meus pais fecham-me no quarto quando me porto mal 2,710* 0,070 
* O teste foi realizado com correção para a não homogeneidade de 
variância 
  ** p <0,05 
  
Como podemos observar na Tabela 18, no item 1 – “Os meus pais são amáveis 
comigo”, após o teste de Bonferroni, não existem diferenças estatisticamente 
significativas entre os três grupos referentes ao ciclo de estudos, ao contrário do que 
demonstrou o teste Anova anteriormente realizado (tabela 17). Relativamente ao item 2 – 
“Os meus pais são severos ou zangam-se comigo sem motivo”, observamos diferenças 
estatisticamente significativas entre o 6º e o 11º ano de escolaridade, isto é, observam-se 
valores inferiores no 6º ano (M=1,46; dp=0,817) comparado com o 11º (M=2,00; 
dp=0,953). No item 4 – “Os meus pais são controladores”, observamos valores superiores 
no 6º ano (M=3,83; dp=1,043) comparado com o 11º ano de escolaridade (M=3,13; 
dp=1,019). “Os meus pais criticam-me à frente dos outros”, este item (6), revela um 
aumento no 11º ano (M=1,77; dp=0,914) em relação ao 6º ano de escolaridade (M=1,29; 
dp=0,667). A prática 7 – “Os meus pais protegem-me em qualquer situação”, apresentou 
valores superiores no 6º ano (M=4,77; dp=0,598) comparado com o 11º ano de 
escolaridade (M=4,36; dp=0,796). Na 14 – “Os meus pais batem-me quando não faço o 






que me mandam”, constatamos que existem valores superiores no 6º ano (M=1,82; 
dp=1,029) em relação ao 11º ano de escolaridade (M=1,27; dp=0,646). Por fim, na prática 
17 – “Os meus pais criticam tudo o que eu faço”, os estudantes do 11º ano obtiveram 
valores superiores (M= 1,86; dp=0,862) aos do 6º ano de escolaridade (M=1,31; 
dp=0,583). 
Tabela 18 - Comparação entre os grupos de ciclo de estudos 2 a 2, em cada prática parental em que existiram diferenças 
significativas com o teste One Way Anova utilizando o teste Bonferroni 




1. Os meus pais são amáveis comigo 
6º Ano - 9º Ano 0,364 0,058 
6ºAno - 11º Ano 0,314 0,081 
9ºAno - 11º Ano -0,050 1,000 
2. Os meus pais são severos ou zangam-se comigo sem motivo 
6º Ano - 9º Ano -0,462 0,115 
6ºAno - 11º Ano -0,543 0,024* 
9ºAno - 11º Ano -0,081 1,000 
4. Os meus pais são controladores 
6º Ano - 9º Ano 0,234 1,000 
6ºAno - 11º Ano 0,701 0,009* 
9ºAno - 11º Ano 0,467 0,126 
6. Os meus pais criticam-me à frente dos outros 
6º Ano - 9º Ano -0,309 0,376 
6ºAno - 11º Ano -0,482 0,028* 
9ºAno - 11º Ano -0,173 1,000 
7. Os meus pais protegem-me em qualquer situação 
6º Ano - 9º Ano 0,393 0,110 
6ºAno - 11º Ano 0,414 0,049* 
9ºAno - 11º Ano 0,021 1,000 
14. Os meus pais batem-me quando não faço o que me mandam 
6º Ano - 9º Ano 0,309 0,310 
6ºAno - 11º Ano 0,556 0,004* 
9ºAno - 11º Ano 0,246 0,439 
17. Os meus pais criticam tudo o que eu faço 
6º Ano - 9º Ano -0,658 0,002* 
6ºAno - 11º Ano -0,543 0,005* 




Segundo Baumrind (1966), existem três estilos de práticas parentais: i) o 
autoritário, que ocorre quando os pais controlam muito mas apoiam pouco a criança; 
educam segundo regras que não podem ser discutidas; e retiram o amor para ganhar 
uma maior obediência da criança; ii) o permissivo em que os pais exercem um controlo 
fraco e um apoio forte; tendem a aceitar os desejos da criança e exigem pouco dela; e 
respondem excessivamente aos seus pedidos, demonstrando muito carinho; iii) o 
autoritativo, no qual os pais ao mesmo tempo que controlam e apoiam os seus filhos, 






fixam-lhes regras a serem respeitadas mas, simultaneamente, encorajam a sua 
independência, são exigentes e atentos. 
Alguns anos mais tarde, MacCoby e Martin (1983) sugeriram uma revisão dos 
estilos parentais propostos por Baumrind, propondo uma subdivisão do estilo permissivo 
em indulgente e negligente (cit in Falcke, Rosa & Steigleder, 2012). Segundo os autores, 
os pais com estilo indulgente proporcionam um alto grau de envolvimento afetivo, mas, 
em contraponto, exercem uma baixa monitorização e pouco controlo parental (Reichert & 
Wagner, 2007). Quanto às famílias negligentes, Reichert e Wagner (2007), revelam que 
estas são carentes das duas dimensões de apoio, não sendo nem exigentes nem 
responsáveis. Não existe uma monitorização do comportamento das crianças. 
Ao longo desta análise podemos, indiretamente, aferir sobre as práticas parentais 
utilizadas em relação à idade das crianças ou jovens. Como já foi referido na 
metodologia, as idades dos estudantes aumentam com o nível de escolaridade que 
frequentam. Nas questões 2, 4, 6, 7, 14 e 17 pudemos verificar que o ciclo de estudos 
tem influência na maneira de agir dos pais. Pesquisas sobre diferenças relacionadas com 
a idade sugerem que, à medida que as crianças crescem, são menores as 
demonstrações externas de carinho e afeto, são menos os castigos disciplinares diretos 
exercidos sobre estas, diminui também a comunicação verbal e aumentam as 
discussões. Os pais também tendem a proporcionar maiores oportunidades de autonomia 
e autorregulação, pois as crianças entram na adolescência e início da idade adulta 
(Maccoby, 2007). O mesmo pudemos comprovar no nosso estudo pois, com a idade, os 
pais têm tendência a elogiar menos, a criticar mais e a proteger menos os seus filhos. Por 
sua vez, também diminui o abuso físico exercido pois, enquanto crianças, os pais têm 
maior controlo devido à sua maior dependência. 
Para averiguar se estas práticas parentais estão relacionadas com o género e a 
classe social, foram elaborados um teste t-Student e um One Way Anova respetivamente. 
No entanto, os resultados obtidos vieram comprovar que, no nosso estudo, essas 
variáveis são independentes, pois não existem resultados estatisticamente significativos, 
ou seja, não têm poder explicativo. Amato & Fowler (2002), também estudaram a relação 
entre as práticas parentais adotadas a crianças de duas faixas etárias (5-11 anos e 12-18 
anos) com diversas variáveis e concluíram que as práticas educativas não interagiam 
com a raça dos pais, etnia, estrutura familiar, escolaridade, salário ou género da criança. 
De acordo com o exposto, posteriormente, decidimos criar perfis das práticas 
educativas partindo da classificação de Baumrind (1966) e dos resultados alcançados. 






Para o efeito, recorremos a uma análise fatorial com rotação oblíqua, sendo definido 
como critério de extração de fatores o valor próprio superior a 1. A solução obtida 
apresentou um bom grau de ajustamento (61,086) e permitiu identificar 5 perfis, tal como 
disposto na Tabela 19 abaixo apresentada. Os indicadores apresentam variâncias 
explicadas pela solução fatorial entre o mínimo de 0.340 e o máximo de 0.828. 
Tabela 19 - Solução da análise fatorial com 5 fatores oblíquos para perfis de práticas educativas 
 
Perfis de Práticas educativas 
Práticas Parentais 
Afetivo centrado no 
reforço positivo 
Autoritário 
centrado no abuso 
psicológico, 
emocional e verbal 
Autoritário 
centrado no abuso 












filhos em todos os 
domínios 
1. Os meus pais são amáveis comigo 
0,713 
        
3. Os meus pais elogiam-me 
0,492 
    7. Os meus pais protegem-me em 
qualquer situação 0,556 
    9. Quando algo corre mal os meus 
pais tentam encorajar-me 0,735 
    10. Os meus pais mostram que 
gostam de mim por gestos e palavras 0,656 
    13. Os meus pais ficam orgulhosos 
quando eu sou bem-sucedido(a) 0,799 
    16. Os meus pais respeitam as 
minhas opiniões 0,822 
        
2. Os meus pais são severos ou 
zangam-se comigo sem motivo 
 
0,678 




   12. Os meus pais sempre me 




   15. Os meus pais insultam-me 
quando estão chateados 
 
0,423 




   18. Os meus pais fecham-me no 
quarto quando me porto mal   0,340 
      




  11. Os meus pais não se preocupam 
com nada do que eu faço 
  
0,643 
  14. Os meus pais batem-me quando 
não faço o que me mandam   
  
0,828 
    
4. Os meus pais são controladores 
  
    
0,745 
  
8. Os meus pais querem que seja o 
melhor em tudo o que faço 
      
  0,791 






De acordo com a tabela 19, os cinco perfis de práticas educativas identificados 
para a amostra de 129 estudantes são os seguintes: 
Perfil afetivo centrado no reforço positivo: aqui situam-se os pais que são carinhosos 
com os filhos expressando o afeto por gestos e palavras; que os protegem, encorajam e 
elogiam; que ficam orgulhosos e que respeitam as opiniões dos filhos. 
Perfil autoritário centrado no abuso psicológico, emocional e verbal: neste perfil 
está um cluster de indicadores que remetem para práticas abusivas, tais como, os pais 
zangarem-se sem motivo, criticarem, insultarem ou adotarem outros meios violentos para 
obterem aquilo que pretendem dos filhos. 
Perfil autoritário centrado no abuso físico e na negligência: neste perfil estão 
situadas práticas educativas que envolvem castigos físicos, como bater nos filhos, ou 
negligência no sentido dos pais não se preocuparem com os filhos. 
Perfil autoritário centrado no controlo do comportamento dos filhos: aqui apenas 
encontramos os pais que são controladores com os seus filhos. 
Perfil autoritário centrado na exigência da melhor performance dos filhos em todos 
os domínios: neste perfil estão situados os pais que exigem muito dos filhos para que 
estes sejam os melhores em tudo o que fazem. 
 
 Podemos constatar que, das 18 práticas parentais estudadas, 7 remetem para um 
perfil afetivo e com reforço positivo, sendo que as restantes 11 referem-se a um perfil 
autoritário que difere na forma de atuar. O perfil dominante é, então, o autoritário e, 
através de toda a análise realizada anteriormente, podemos concluir que o perfil 
autoritário centrado no abuso psicológico, emocional e verbal inclui a maioria das práticas 
parentais com valores estatisticamente significativos, como demonstrado nas Tabelas 15 
e 18.  
 De seguida, analisamos as práticas adotadas pelos pais perante a escola e os 
maus resultados escolares dos filhos. 
 
 






3. A reação dos pais face à escola e aos resultados escolares dos filhos 
 
No presente ponto, pretendemos conhecer as práticas parentais desenvolvidas 
pelos pais na sua relação com a escola dos filhos e com os seus resultados escolares.  
No nosso inquérito por questionário foi elaborada uma questão composta por 15 
itens em que se pedia para os estudantes classificarem a reação dos pais, em termos de 
frequência, perante um conjunto de situações relacionadas com a vida e os resultados 
escolares dos filhos. Os resultados são apresentados nas tabelas seguintes, utilizando 
uma escala de 1 a 5 para caraterizar a variável qualitativa, correspondendo, 
respetivamente, às opções “Nunca”, “Raramente”, “Às vezes”, Muitas vezes” e “Sempre”. 
Inicialmente, fizemos uma abordagem idêntica à desenvolvida no subcapítulo 
anterior (ponto 2), isto é, são apresentadas as frequências médias de cada prática 
educativa em relação ao ciclo de estudos e ao tipo de ensino.  
Assim, na tabela 20 e 21 são demonstradas as frequências relativas às práticas 
educativas parentais relativas a estudantes do 6º ano do ensino público e privado, 
respetivamente. Comparando as práticas mais utilizadas e menos utilizadas pelos pais 
nos dois tipos de ensino, observamos que no ensino público a menos utilizada é a 7 - “Os 
meus pais insultam-me quando não sou bem-sucedido(a) na escola” (M=1,04; dp=0,209), 
e no privado é a 3 - “Os meus pais dizem que sou uma desilusão para eles quando tiro 
maus resultados” (M=1,08; dp=0,289). Por seu turno, a prática mais frequente, no ensino 
público, é a 4 - “Os meus pais dão-me conselhos para melhorar o meu desempenho” 
(M=4,70; dp=0,559), tal como no ensino privado (M=4,92; dp=0,289).  
Observamos que tanto pais do ensino público, como do ensino privado evitam 
práticas educativas relacionadas com o abuso físico, emocional ou psicológico. No 
entanto, enquanto no ensino público se utilizam menos os insultos, no privado os pais 
evitam menosprezar os filhos. Por outro lado, a prática educativa mais frequente, em 
ambos os casos, diz respeito a atitudes positivas (dar conselhos) para melhorar o 
desempenho dos filhos. 
 
 






Tabela 20 - Frequências médias das práticas educativas parentais em relação à escola e aos resultados escolares dos 
estudantes do 6º ano do ensino público 
 
Mínimo Máximo Média 
Desvio 
Padrão 
1. Os meus pais recompensam-me quando tiro boas notas 1 5 3,83 1,154 
2. Os meus pais ameaçam-me quando me desleixo na escola 1 5 2,00 1,128 
3. Os meus pais dizem que sou uma desilusão para eles quando tiro maus resultados 1 3 1,27 0,550 
4. Os meus pais dão-me conselhos para melhorar o meu desempenho 3 5 4,70 0,559 
5. Os meus pais conversam comigo sobre as minhas dificuldades 3 5 4,43 0,728 
6. Os meus pais exigem muito de mim nas questões escolares 2 5 4,13 0,815 
7. Os meus pais insultam-me quando não sou bem-sucedido(a) na escola 1 2 1,04 0,209 
8. Os meus pais apoiam-me independentemente dos resultados escolares 1 5 4,52 0,994 
9. Os meus pais não têm tempo para me dar atenção 1 5 2,13 1,424 
10. Os meus pais batem-me quando não tenho bons resultados escolares 1 3 1,09 0,417 
11. Os meus pais obrigam-me a estudar à força 1 3 1,57 0,728 
12. Os meus pais tiram-me tudo o que gosto se não tenho bons resultados 1 5 2,04 1,147 
13. Os meus pais não querem saber da escola 1 5 1,39 1,076 
14. Os meus pais oferecem-me os meios possíveis para obter bons resultados 3 5 4,65 0,647 
15. Os meus pais nunca ficam contentes com as minhas notas escolares 1 5 1,83 1,193 
 
 
Tabela 21 - Frequências médias das práticas educativas parentais em relação à escola e aos resultados escolares dos 
estudantes do 6º ano do ensino privado 
 
Mínimo Máximo Média 
Desvio 
Padrão 
1. Os meus pais recompensam-me quando tiro boas notas 2 5 4,33 0,985 
2. Os meus pais ameaçam-me quando me desleixo na escola 1 5 2,45 1,695 
3. Os meus pais dizem que sou uma desilusão para eles quando tiro maus resultados 1 2 1,08 0,289 
4. Os meus pais dão-me conselhos para melhorar o meu desempenho 4 5 4,92 0,289 
5. Os meus pais conversam comigo sobre as minhas dificuldades 2 5 4,25 0,965 
6. Os meus pais exigem muito de mim nas questões escolares 1 5 4,18 1,250 
7. Os meus pais insultam-me quando não sou bem-sucedido(a) na escola 1 2 1,09 0,302 
8. Os meus pais apoiam-me independentemente dos resultados escolares 1 5 3,83 1,586 
9. Os meus pais não têm tempo para me dar atenção 1 5 2,09 1,640 
10. Os meus pais batem-me quando não tenho bons resultados escolares 1 4 1,42 0,996 
11. Os meus pais obrigam-me a estudar à força 1 5 1,67 1,303 
12. Os meus pais tiram-me tudo o que gosto se não tenho bons resultados 1 4 1,91 1,136 
13. Os meus pais não querem saber da escola 1 5 2,82 2,089 
14. Os meus pais oferecem-me os meios possíveis para obter bons resultados 2 5 4,30 0,949 
15. Os meus pais nunca ficam contentes com as minhas notas escolares 1 5 2,55 1,695 
 
 






Nas tabelas 22 e 23 são apresentadas as frequências relativas às práticas 
educativas parentais aplicadas à escola e aos resultados escolares dos estudantes do 9º 
ano do ensino público e privado, respetivamente.  
No ensino público a prática menos frequente é a 10 - “Os meus pais batem-me 
quando não tenho bons resultados escolares” (M=1,10; dp=0,308), tal como no ensino 
privado (M=1,25; dp=0,577). A prática mais habitual no ensino público e privado é a 14 - 
“Os meus pais oferecem-me os meios possíveis para obter bons resultados” (M=4,79 e 
dp=0,535 para ensino público e M=4,81 e dp=0,403 para ensino privado). Mais uma vez, 
no 9º ano de escolaridade, a variável tipo de ensino não é discriminatória para as práticas 
educativas. 
Tabela 22 - Frequências médias das práticas educativas parentais em relação à escola e aos resultados escolares em 
estudantes do 9º ano do ensino público 
 
Mínimo Máximo Média 
Desvio 
Padrão 
1. Os meus pais recompensam-me quando tiro boas notas 1 5 3,11 1,132 
2. Os meus pais ameaçam-me quando me desleixo na escola 1 5 2,30 1,218 
3. Os meus pais dizem que sou uma desilusão para eles quando tiro maus resultados 1 4 1,85 1,137 
4. Os meus pais dão-me conselhos para melhorar o meu desempenho 3 5 4,55 0,686 
5. Os meus pais conversam comigo sobre as minhas dificuldades 2 5 4,37 0,895 
6. Os meus pais exigem muito de mim nas questões escolares 1 5 3,85 1,137 
7. Os meus pais insultam-me quando não sou bem-sucedido(a) na escola 1 4 1,35 0,813 
8. Os meus pais apoiam-me independentemente dos resultados escolares 2 5 4,15 1,182 
9. Os meus pais não têm tempo para me dar atenção 1 5 2,05 1,234 
10. Os meus pais batem-me quando não tenho bons resultados escolares 1 2 1,10 0,308 
11. Os meus pais obrigam-me a estudar à força 1 3 1,60 0,821 
12. Os meus pais tiram-me tudo o que gosto se não tenho bons resultados 1 5 2,85 1,461 
13. Os meus pais não querem saber da escola 1 5 1,53 1,307 
14. Os meus pais oferecem-me os meios possíveis para obter bons resultados 3 5 4,79 0,535 











Tabela 23 - Frequências médias das práticas educativas parentais em relação à escola e aos resultados escolares em 
estudantes do 9º ano do ensino privado 
 
Mínimo Máximo Média 
Desvio 
Padrão 
1. Os meus pais recompensam-me quando tiro boas notas 1 5 3,53 1,125 
2. Os meus pais ameaçam-me quando me desleixo na escola 1 5 2,38 1,544 
3. Os meus pais dizem que sou uma desilusão para eles quando tiro maus resultados 1 4 1,44 0,892 
4. Os meus pais dão-me conselhos para melhorar o meu desempenho 2 5 3,94 0,966 
5. Os meus pais conversam comigo sobre as minhas dificuldades 2 5 3,56 1,031 
6. Os meus pais exigem muito de mim nas questões escolares 1 5 3,69 1,138 
7. Os meus pais insultam-me quando não sou bem-sucedido(a) na escola 1 4 1,31 0,793 
8. Os meus pais apoiam-me independentemente dos resultados escolares 1 5 4,06 1,124 
9. Os meus pais não têm tempo para me dar atenção 1 4 1,63 0,885 
10. Os meus pais batem-me quando não tenho bons resultados escolares 1 3 1,25 0,577 
11. Os meus pais obrigam-me a estudar à força 1 5 2,13 1,408 
12. Os meus pais tiram-me tudo o que gosto se não tenho bons resultados 1 5 2,44 1,590 
13. Os meus pais não querem saber da escola 1 5 1,33 1,047 
14. Os meus pais oferecem-me os meios possíveis para obter bons resultados 4 5 4,81 0,403 
15. Os meus pais nunca ficam contentes com as minhas notas escolares 1 5 2,07 1,335 
 
Por último, nas tabelas 24 e 25 são demonstradas as frequências relativas às 
práticas educativas parentais dos estudantes do 11º ano do ensino público e privado, 
respetivamente. No ensino público e privado, tal como acontece com os estudantes do 9º 
ano, a prática menos frequente é a 10 - “Os meus pais batem-me quando não tenho bons 
resultados escolares” (M=1,00 e dp=0,000 para ensino público e M=1,10 e dp=0,416 para 
ensino privado). Por sua vez, a prática mais utilizada no ensino público e privado é a 
mesma utilizada entre os pais dos estudantes do 9º ano (14): “Os meus pais oferecem-
me os meios possíveis para obter bons resultados” (M=5,00 e dp=0,000 para ensino 
público e M=4,74 e dp=0,777 para ensino privado). 
Observamos que tanto no 9º, como no 11º ano de escolaridade, nos dois tipos de 
ensino, as práticas mais e menos frequentes são as mesmas, supondo que as variáveis 
ciclo de estudos e tipo de ensino não são discriminatórias para todas as práticas 
educativas. Por esse motivo, foram elaborados outros testes estatísticos, relacionando 
cada uma dessas variáveis com as práticas educativas do nosso estudo. 
 






Tabela 24 - Frequências médias das práticas educativas parentais em relação à escola e aos resultados escolares dos  
estudantes do 11º ano do ensino público 
 
Mínimo Máximo Média 
Desvio 
Padrão 
1. Os meus pais recompensam-me quando tiro boas notas 1 4 3,00 1,265 
2. Os meus pais ameaçam-me quando me desleixo na escola 1 4 2,17 1,329 
3. Os meus pais dizem que sou uma desilusão para eles quando tiro maus resultados 1 3 1,33 0,816 
4. Os meus pais dão-me conselhos para melhorar o meu desempenho 1 5 4,00 1,549 
5. Os meus pais conversam comigo sobre as minhas dificuldades 2 5 3,83 1,169 
6. Os meus pais exigem muito de mim nas questões escolares 1 4 3,00 1,095 
7. Os meus pais insultam-me quando não sou bem-sucedido(a) na escola 1 2 1,17 0,408 
8. Os meus pais apoiam-me independentemente dos resultados escolares 3 5 4,17 0,983 
9. Os meus pais não têm tempo para me dar atenção 1 3 1,67 0,816 
10. Os meus pais batem-me quando não tenho bons resultados escolares 1 1 1,00 0,000 
11. Os meus pais obrigam-me a estudar à força 1 3 1,67 0,816 
12. Os meus pais tiram-me tudo o que gosto se não tenho bons resultados 1 2 1,50 0,548 
13. Os meus pais não querem saber da escola 1 1 1,00 0,000 
14. Os meus pais oferecem-me os meios possíveis para obter bons resultados 5 5 5,00 0,000 
15. Os meus pais nunca ficam contentes com as minhas notas escolares 1 3 1,67 0,816 
 
Tabela 25 - Frequências médias das práticas educativas parentais em relação à escola e aos resultados escolares dos 
estudantes do 11º ano do ensino privado 
 
Mínimo Máximo Média 
Desvio 
Padrão 
1. Os meus pais recompensam-me quando tiro boas notas 1 5 2,98 1,220 
2. Os meus pais ameaçam-me quando me desleixo na escola 1 5 2,18 1,257 
3. Os meus pais dizem que sou uma desilusão para eles quando tiro maus resultados 1 5 1,58 1,162 
4. Os meus pais dão-me conselhos para melhorar o meu desempenho 2 5 4,20 0,833 
5. Os meus pais conversam comigo sobre as minhas dificuldades 2 5 3,86 0,990 
6. Os meus pais exigem muito de mim nas questões escolares 2 5 3,46 0,838 
7. Os meus pais insultam-me quando não sou bem-sucedido(a) na escola 1 4 1,28 0,757 
8. Os meus pais apoiam-me independentemente dos resultados escolares 1 5 3,98 1,059 
9. Os meus pais não têm tempo para me dar atenção 1 5 1,76 1,001 
10. Os meus pais batem-me quando não tenho bons resultados escolares 1 3 1,10 0,416 
11. Os meus pais obrigam-me a estudar à força 1 5 1,66 1,002 
12. Os meus pais tiram-me tudo o que gosto se não tenho bons resultados 1 4 1,70 0,974 
13. Os meus pais não querem saber da escola 1 5 1,14 0,606 
14. Os meus pais oferecem-me os meios possíveis para obter bons resultados 1 5 4,74 0,777 
15. Os meus pais nunca ficam contentes com as minhas notas escolares 1 5 2,06 1,168 
 
 






Para testarmos a comparação das frequências médias das práticas educativas 
parentais em relação à escola e aos resultados escolares face ao tipo de ensino, 
utilizamos novamente, o teste t-Student. Verificámos, mais uma vez, que em alguns itens 
foi violado o pressuposto da homogeneidade das variâncias, pelo que foi necessário 
assumir o valor do teste para a não homogeneidade das variâncias. Na Tabela 26, 
apresentamos a média de cada prática por tipo de ensino, bem como os valores do teste 
t-Student e nível de significância do mesmo. 
Com os resultados encontrados, observamos que há diferenças estatisticamente 
significativas nas frequências médias entre os grupos para apenas uma prática educativa 
parental (item 5) – “Os meus pais conversam comigo sobre as minhas dificuldades” 
(t=2,719; p= 0,007). Esta prática apresentou valores mais elevados no ensino público 
(M=4,33; dp=0,859) do que no privado (M=3,86; dp=1,003). Podemos, então, pressupor 
que os estudantes que frequentam o ensino público conversam mais com os seus pais 


















Tabela 26 - Estatística descritiva das práticas educativas parentais em relação à escola e aos resultados escolares e teste 
t-Student por tipo de ensino 
Práticas Parentais 
Ensino Público Ensino Privado Teste t-Student 
N M DP N M DP t p 
1. Os meus pais recompensam-me quando tiro boas notas 
47 3,45 1,194 79 3,30 1,254 0,630 0,530 
2. Os meus pais ameaçam-me quando me desleixo na escola 
49 2,14 1,173 77 2,26 1,371 -0,493 0,623 
3. Os meus pais dizem que sou uma desilusão para eles quando 
tiro maus resultados 48 1,52 0,899 78 1,47 1,028 0,258 0,797 
4. Os meus pais dão-me conselhos para melhorar o meu 
desempenho 49 4,55 0,792 79 4,25 0,854 1,971 0,051 
5. Os meus pais conversam comigo sobre as minhas dificuldades 
48 4,33 0,859 78 3,86 1,003 2,719 0,007** 
6. Os meus pais exigem muito de mim nas questões escolares 
49 3,88 1,033 77 3,61 0,989 1,453 0,149 
7. Os meus pais insultam-me quando não sou bem-sucedido(a) 
na escola 49 1,18 0,565 77 1,26 0,715 -0,630 0,530 
8. Os meus pais apoiam-me independentemente dos resultados 
escolares 49 4,33 1,068 78 3,97 1,151 1,725 0,087 
9. Os meus pais não têm tempo para me dar atenção 
49 2,04 1,274 77 1,78 1,084 1,233 0,220 
10. Os meus pais batem-me quando não tenho bons resultados 
escolares 49 1,08 0,344 78 1,18 0,575 -1,075* 0,284 
11. Os meus pais obrigam-me a estudar à força 
49 1,59 0,762 78 1,76 1,142 -0,891* 0,374 
12. Os meus pais tiram-me tudo o que gosto se não tenho bons 
resultados 49 2,31 1,310 77 1,88 1,170 1,888 0,061 
13. Os meus pais não querem saber da escola 
48 1,40 1,106 76 1,42 1,169 -0,119 0,905 
14. Os meus pais oferecem-me os meios possíveis para obter 
bons resultados 48 4,75 0,565 76 4,70 0,749 0,417 0,677 
15. Os meus pais nunca ficam contentes com as minhas notas 
escolares 49 2,14 1,225 76 2,13 1,279 0,049 0,961 
* O teste foi realizado com correção para a não homogeneidade 
de variância         
** p <0,05 
        
Para testar as 15 práticas educativas parentais presentes neste estudo e 
relacioná-las com o ciclo de estudos foi, novamente, utilizada a análise de variância a um 
fator (One Way Anova). No entanto, antes de procedermos a este teste, foi também 
realizado o teste de Levene. 
Na tabela 27 são apresentadas as frequências médias das práticas educativas 
parentais em relação à escola e aos resultados escolares tendo em conta o ciclo de 
estudos. Quando foram encontradas diferenças significativas entre os grupos com 
aplicação do One Way Anova, foi realizada a comparação entre todos os pares de grupos 
existentes com um teste Post Hoc, neste caso utilizando a correção de Bonferroni.  






Tabela 27 - Estatística descritiva das práticas educativas parentais em relação à escola e aos resultados escolares face ao 
ciclo de estudos 
Práticas Parentais 
6º Ano 9º Ano 11º Ano 
N M DP N M DP N M DP 
1. Os meus pais recompensam-me quando tiro boas notas 
35 4,00 1,111 35 3,31 1,132 56 2,98 1,213 
2. Os meus pais ameaçam-me quando me desleixo na escola 
34 2,15 1,329 36 2,33 1,352 56 2,18 1,252 
3. Os meus pais dizem que sou uma desilusão para eles quando 
tiro maus resultados 34 1,21 0,479 36 1,67 1,042 56 1,55 1,127 
4. Os meus pais dão-me conselhos para melhorar o meu 
desempenho 35 4,77 0,490 37 4,27 0,871 56 4,18 0,917 
5. Os meus pais conversam comigo sobre as minhas dificuldades 
35 4,37 0,808 35 4,00 1,029 56 3,86 0,999 
6. Os meus pais exigem muito de mim nas questões escolares 
34 4,15 0,958 36 3,78 1,124 56 3,41 0,869 
7. Os meus pais insultam-me quando não sou bem-sucedido(a) 
na escola 34 1,06 0,239 36 1,33 0,793 56 1,27 0,726 
8. Os meus pais apoiam-me independentemente dos resultados 
escolares 35 4,29 1,250 36 4,11 1,141 56 4,00 1,044 
9. Os meus pais não têm tempo para me dar atenção 
34 2,12 1,472 36 1,86 1,099 56 1,75 0,977 
10. Os meus pais batem-me quando não tenho bons resultados 
escolares 35 1,20 0,677 36 1,17 0,447 56 1,09 0,394 
11. Os meus pais obrigam-me a estudar à força 
35 1,60 0,946 36 1,83 1,134 56 1,66 0,978 
12. Os meus pais tiram-me tudo o que gosto se não tenho bons 
resultados 34 2,00 1,128 36 2,67 1,512 56 1,68 0,936 
13. Os meus pais não querem saber da escola 
34 1,85 1,598 34 1,44 1,186 56 1,13 0,574 
14. Os meus pais oferecem-me os meios possíveis para obter 
bons resultados 33 4,55 0,754 35 4,80 0,473 56 4,77 0,738 
15. Os meus pais nunca ficam contentes com as minhas notas 
escolares 34 2,06 1,391 35 2,40 1,288 56 2,02 1,136 
N = número total de estudantes da amostra; M = média; DP = 
desvio padrão          
 
Apenas foram incluídas na Tabela 29 as práticas que apresentaram valor 
estatístico significativo (p <0,05) no teste One Way Anova demonstrado na Tabela 28. 
São 6 as práticas educativas que apresentam valor estatístico significativo, após a 
correção de Bonferroni, como demonstrado na tabela 29, designadamente: 
- “Os meus pais recompensam-me quando tiro boas notas” é uma prática (1) que 
apresentou valores superiores no 6º ano (M=4,00; dp=1,111), em relação ao 9º ano 
(M=3,31; dp=1,132), tal como em comparação com o 11º ano de escolaridade (M=2,98; 
dp=1,213).  






- “Os meus pais dão-me conselhos para melhorar o meu desempenho” é um item (4) que 
demonstrou o mesmo tipo de resposta que a prática anterior, isto é, as frequências 
médias foram diminuindo à medida que o ciclo de estudos foi aumentando (M=4,77 e 
dp=0,490 no 6º ano; M=4,27 e dp=0,871 no 9º ano; M=4,18 e dp=0,917 no 11º ano).  
- “Os meus pais conversam comigo sobre as minhas dificuldades” é uma prática (5) que 
apresentou valores superiores no 6º ano (M=4,37; dp=0,808), comparado com o 11º ano 
(M=3,86; dp= 0,999).  
- “Os meus pais exigem muito de mim nas questões escolares” é uma prática que 
demonstrou resultados idênticos à 5, ou seja, valores superiores no 6º ano (M=4,15; 
dp=0,958) em relação ao 11º ano (M=3,41; dp=0,869).  
- “Os meus pais tiram-me tudo o que gosto se não tenho bons resultados”, é uma prática 
(12) cujos resultados são significativos quando comparados o 9º (M=2,67; dp=1,512) e 
11º ano (M=1,68; dp=0,936), sendo os valores superiores no 9º ano. 
- “Os meus pais não querem saber da escola” é uma prática (13) em que encontramos 
valores superiores no 6º ano (M=1,85; dp=1,598) comparado com o 11º ano (M=1,13; 
dp=0,574). 
Os resultados obtidos demonstram que o ciclo de estudos é uma variável com 
poder discriminatório sobre algumas das práticas analisadas neste subcapítulo. Como 
observamos, as 6 práticas da Tabela 27 apresentam valores mais elevados nos níveis de 
escolaridade inferiores, ou seja, em estudantes mais novos.  
As práticas adotadas pelos pais são de reforço positivo, punitivas ou de 
negligência, logo existe uma grande variedade de comportamentos. Quanto mais novos 
são os filhos mais necessitam de apoio familiar e os pais tendem a recompensá-los 
quando são bem-sucedidos, práticas que diminuem com a idade, devido à maior 
autonomia e independência adquirida pelos estudantes. Em contrapartida, pais de 
estudantes mais novos (6º e 9º ano de escolaridade) tendem a exigir mais e adotam 
outras medidas punitivas (tirando o que os filhos mais gostam, como por exemplo, o 
telemóvel, computador, televisão, etc.), pois têm maior controlo sobre estes. Este estilo 
parental é um estilo autoritativo, como proposto por Baumrind (1966), que leva a um 
melhor desempenho escolar do estudante e um maior empenho na escola, quando a 
participação dos pais é feita num contexto intrafamiliar (Steinberg et al, 1992). 
 






Tabela 28 - Anova para análise de diferenças entre as práticas educativas parentais em relação à escola e aos resultados 




1. Os meus pais recompensam-me quando tiro boas notas 8,274 0,000** 
2. Os meus pais ameaçam-me quando me desleixo na escola 0,217 0,805 
3. Os meus pais dizem que sou uma desilusão para eles quando tiro maus resultados 2,182* 0,117 
4. Os meus pais dão-me conselhos para melhorar o meu desempenho 6,167* 0,003** 
5. Os meus pais conversam comigo sobre as minhas dificuldades 3,141 0,047** 
6. Os meus pais exigem muito de mim nas questões escolares 6,187 0,003** 
7. Os meus pais insultam-me quando não sou bem-sucedido(a) na escola 1,700* 0,187 
8. Os meus pais apoiam-me independentemente dos resultados escolares 0,687 0,505 
9. Os meus pais não têm tempo para me dar atenção 1,065* 0,348 
10. Os meus pais batem-me quando não tenho bons resultados escolares 0,588 0,557 
11. Os meus pais obrigam-me a estudar à força 0,518 0,597 
12. Os meus pais tiram-me tudo o que gosto se não tenho bons resultados 7,768* 0,001** 
13. Os meus pais não querem saber da escola 4,576* 0,012** 
14. Os meus pais oferecem-me os meios possíveis para obter bons resultados 1,472 0,233 
15. Os meus pais nunca ficam contentes com as minhas notas escolares 1,092 0,339 
* O teste foi realizado com correção para a não homogeneidade de variância 
  ** p <0,05 
  
Tabela 29 - Comparação entre os grupos de ciclo de estudos 2 a 2, em cada prática educativa parental em que existiram 
diferenças significativas com o teste One Way Anova utilizando o teste Bonferroni 




1. Os meus pais recompensam-me quando tiro boas notas 
6º Ano - 9º Ano 0,686 0,045* 
6ºAno - 11º Ano 1,018 0,000* 
9ºAno - 11º Ano 0,332 0,563 
4. Os meus pais dão-me conselhos para melhorar o meu 
desempenho 
6º Ano - 9º Ano 0,501 0,029* 
6ºAno - 11º Ano 0,593 0,003* 
9ºAno - 11º Ano 0,092 1,000 
5. Os meus pais conversam comigo sobre as minhas dificuldades 
6º Ano - 9º Ano 0,371 0,323 
6ºAno - 11º Ano 0,514 0,042* 
9ºAno - 11º Ano 0,143 1,000 
6. Os meus pais exigem muito de mim nas questões escolares 
6º Ano - 9º Ano 0,369 0,343 
6ºAno - 11º Ano 0,736 0,002* 
9ºAno - 11º Ano 0,367 0,238 
12. Os meus pais tiram-me tudo o que gosto se não tenho bons 
resultados 
6º Ano - 9º Ano -0,667 0,058 
6ºAno - 11º Ano 0,321 0,634 
9ºAno - 11º Ano 0,988 0,000* 
13. Os meus pais não querem saber da escola 
6º Ano - 9º Ano 0,412 0,385 
6ºAno - 11º Ano 0,728 0,009* 
9ºAno - 11º Ano 0,316 0,576 
*p <0,05 
   






De acordo com o exposto, posteriormente, decidimos criar perfis das práticas 
educativas parentais relacionadas com a escola e com os resultados escolares. Para o 
efeito, recorremos, de novo, a uma análise fatorial com rotação oblíqua, sendo definido 
como critério de extração de fatores o valor próprio superior a 1. A solução obtida 
apresentou um bom grau de ajustamento (61,826) e permitiu identificar 4 perfis, tal como 
disposto na Tabela 30. Os indicadores apresentam variâncias explicadas pela solução 
fatorial entre o mínimo de 0.384 e o máximo de 0.886.  
 
Tabela 30 - Solução da análise fatorial com 4 fatores oblíquos para perfis de práticas educativas relacionadas com a 










diálogo e na 
recompensa 
Negligência face à 
escola 
Apoio face aos 
resultados escolares 
2. Os meus pais ameaçam-me quando me 
desleixo na escola 0,728 
      
3. Os meus pais dizem que sou uma desilusão 
para eles quando tiro maus resultados 0,620 
   6. Os meus pais exigem muito de mim nas 
questões escolares 0,384 
   7. Os meus pais insultam-me quando não sou 
bem-sucedido(a) na escola 0,651 
   10. Os meus pais batem-me quando não tenho 
bons resultados escolares 0,743 
   11. Os meus pais obrigam-me a estudar à força 
0,718 
   12. Os meus pais tiram-me tudo o que gosto se 
não tenho bons resultados 0,704 
      




  4. Os meus pais dão-me conselhos para melhorar 
o meu desempenho 
 
0,814 




    




 13. Os meus pais não querem saber da escola 
 
 0,779 
 15. Os meus pais nunca ficam contentes com as 
minhas notas escolares     
0,586   
8. Os meus pais apoiam-me independentemente 




14. Os meus pais oferecem-me os meios 
possíveis para obter bons resultados 











De acordo com a tabela acima apresentada, os quatro perfis de práticas 
educativas relacionadas com a escola e os resultados escolares identificados para a 
amostra de 129 estudantes, foram os seguintes: 
Perfil punitivo centrado no abuso físico, emocional e psicológico: aqui situam-se os 
pais cujas práticas educativas remetem para situações abusivas, como ameaças, 
insultos, castigos físicos, ou outros meios violentos para que os filhos alcancem os 
resultados esperados/desejados na escola; 
Reforço positivo sustentado no diálogo e na recompensa: aqui encontramos um 
cluster de indicadores que remetem para pais carinhosos que dão conselhos, conversam 
e recompensam os filhos pelos seus resultados escolares. 
Negligência face à escola: aqui encontramos pais negligentes, que não se interessam 
pela escola, não têm tempo ou nunca ficam contentes/satisfeitos com os resultados 
escolares dos filhos. 
Apoio face aos resultados escolares: por fim, neste cluster de indicadores 
encontramos pais que apoiam sempre os filhos, independentemente dos resultados que 
obtenham, e que oferecem todos os meios possíveis para a obtenção de bons resultados. 
 Observamos assim que, das 15 práticas parentais estudadas, 5 remetem para um 
perfil de reforço positivo e apoio, sendo que as restantes 10 referem-se a um perfil 
punitivo ou de negligência. 
 Na tentativa de entender se estas práticas educativas têm ou não influência no 
desempenho académico dos filhos, foi elaborado um teste t-Student relacionando estas 
práticas com a existência ou não de reprovação. Como é possível observar na tabela 31, 
existem práticas que estão fortemente associadas com a existência de reprovação.  
No item 3 – “Os meus pais dizem que sou uma desilusão para eles quando tiro 
maus resultados”, obtivemos valores superiores nos casos em que existe reprovação 
(M=1,96; dp=1,429), comparando com os não reprovados (M=1,38; dp=0,809), indicando 
que a forma de lidar com os filhos, neste caso tratando-os mal emocionalmente, 
influencia o seu desempenho escolar. O mesmo sucedeu com o item 7 – “Os meus pais 
insultam-me quando não sou bem-sucedido(a) na escola” que, obtém resultados 
superiores nos estudantes com reprovação (M=1,52; dp=1,046), em relação aos não 
reprovados (M=1,16; dp=0,505). Nas questões seguintes é demonstrado o mesmo 
conjunto de resultados apresentados até agora, isto é, as práticas exercidas são mais 






comumente utilizadas nos casos em que os estudantes reprovaram, por comparação com 
os estudantes sem historial de reprovação. As questões com valor estatístico 
significativo, além das duas já mencionadas, foram: “Os meus pais não têm tempo para 
me dar atenção” (item 9); “Os meus pais batem-me quando não tenho bons resultados 
escolares” (item 10); “Os meus pais não querem saber da escola” (item 13) e “Os meus 
pais nunca ficam contentes com as minhas notas escolares” (item 15). 
 Como é possível constatar, o tipo de comportamento adotado pelos pais influencia 
a vida escolar dos estudantes. A utilização de práticas abusivas, reveladoras de um perfil 
autoritário (como por exemplo, o insulto, a desmoralização e o castigo físico) contribui 
para o desenvolvimento de comportamentos inadequados por parte dos filhos, indo 
desde o desânimo face à escola, a indiferença, a revolta ou até mesmo a delinquência, 
podendo, inclusive, levar ao insucesso escolar, o que é comprovado, de certa forma, pela 
percentagem de reprovações identificadas neste estudo que é da ordem dos 20,2% no 



















Tabela 31 - Estatística descritiva das práticas educativas parentais em relação à escola e aos resultados escolares e teste 





N M DP N M DP t p 
1. Os meus pais recompensam-me quando tiro 
boas notas 26 3,73 1,002 100 3,26 1,268 1,754 0,082 
2. Os meus pais ameaçam-me quando me 
desleixo na escola 25 2,36 1,497 101 2,18 1,244 0,627 0,531 
3. Os meus pais dizem que sou uma desilusão 
para eles quando tiro maus resultados 24 1,96 1,429 102 1,38 0,809 2,659* 0,009** 
4. Os meus pais dão-me conselhos para melhorar 
o meu desempenho 26 4,38 0,752 102 4,36 0,865 0,118 0,906 
5. Os meus pais conversam comigo sobre as 
minhas dificuldades 25 3,92 0,997 101 4,07 0,972 -0,684 0,495 
6. Os meus pais exigem muito de mim nas 
questões escolares 25 3,60 0,866 101 3,74 1,045 -0,630 0,530 
7. Os meus pais insultam-me quando não sou 
bem-sucedido(a) na escola 25 1,52 1,046 101 1,16 0,505 2,507* 0,013** 
8. Os meus pais apoiam-me independentemente 
dos resultados escolares 25 3,84 1,179 102 4,18 1,112 -1,340 0,183 
9. Os meus pais não têm tempo para me dar 
atenção 25 2,68 1,492 101 1,68 0,979 4,067* 0,000** 
10. Os meus pais batem-me quando não tenho 
bons resultados escolares 25 1,32 0,748 102 1,10 0,411 2,015* 0,046** 
11. Os meus pais obrigam-me a estudar à força 
25 1,64 1,075 102 1,71 1,001 -0,291 0,772 
12. Os meus pais tiram-me tudo o que gosto se 
não tenho bons resultados 25 2,44 1,474 101 1,95 1,161 1,785* 0,077 
13. Os meus pais não querem saber da escola 
24 2,08 1,767 100 1,25 0,869 3,345* 0,001** 
14. Os meus pais oferecem-me os meios 
possíveis para obter bons resultados 25 4,64 0,569 99 4,74 0,708 -0,637 0,525 
15. Os meus pais nunca ficam contentes com as 
minhas notas escolares 24 2,83 1,404 101 1,97 1,162 3,140 0,002** 
* O teste foi realizado com correção para a não 
homogeneidade de variância 
        ** p<0,05 
        
São vários os estudos desenvolvidos envolvendo o desempenho académico e as 
práticas parentais. Estudantes em que os pais utilizam práticas parentais negativas ou 
punitivas, adotando um estilo autoritário, contribuem para o desenvolvimento de 
comportamentos agressivos e o fracasso escolar dos filhos. Estudantes em que os pais 
utilizam práticas parentais com reforço positivo têm um melhor desempenho académico 
(Ferreira & Marturano, 2002; Sapienza, Aznar-Farias & Silvares, 2009). Estes autores 
referem ainda que os pais de estudantes com bons resultados escolares utilizam mais 
práticas parentais positivas do que negativas, ao contrário dos pais em que os filhos têm 
baixos resultados escolares (Sapienza, Aznar-Farias & Silvares, 2009). 






Um estudo efetuado por Park e Bauer (2002) destinado a avaliar a relação entre 
as práticas parentais e o desempenho académico de estudantes concluiu que existe uma 
associação estatisticamente significativa entre práticas educativas (supervisão, apoio, 
rigor e envolvimento) e o referido desempenho académico. Os resultados demonstram 
que as práticas de supervisão, apoio e envolvimento estão associados a um maior 
desempenho escolar por parte dos filhos. Resultados semelhantes, mas sem valor 
estatístico significativo, foram encontrados neste estudo. Podemos observar que a prática 
8 – “Os meus pais apoiam-me independentemente dos resultados escolares”, refere-se 
ao apoio dado pelos pais aos filhos e que, quanto mais frequentemente é utilizada, 
melhor tenderá a ser o seu desempenho escolar. 
Neste subcapítulo, observamos que a variável tipo de ensino não tem um poder 
discriminatório muito elevado pois apenas foi encontrada relação com uma prática 
parental (item 5), indicando que os estudantes do ensino público conversam mais com os 
seus pais sobre a escola e as suas dificuldades do que os estudantes do ensino privado. 
Por sua vez, encontramos uma forte relação entre 6 práticas educativas e a variável ciclo 
de estudos, comprovando que a idade dos estudantes influencia na forma como os pais 
lidam com os seus filhos, exercendo um maior ou menor controlo, consoante a faixa 
etária em que estão inseridos. Por fim, constatamos que estas práticas exercidas pelos 
pais têm influência no desempenho escolar dos filhos, isto é, a utilização de práticas 
punitivas e de negligência fazem com que os estudantes obtenham piores resultados 
escolares e, como tal, o nível de reprovação é maior nestes casos. 
 
4. Comportamento dos estudantes perante os seus resultados escolares 
 
Após a análise dos resultados que envolviam as práticas parentais, no âmbito 
familiar e escolar, decidimos analisar o comportamento dos estudantes face aos seus 
próprios resultados. Nas tabelas seguintes são apresentadas as frequências médias 
desse comportamento, tendo em conta o ciclo de estudos e o tipo de ensino por eles 
frequentado. 
Nas tabelas 32 e 33 observamos que o comportamento menos frequente no 6º 
ano de escolaridade do ensino público é o 5 - “Falsifico a assinatura dos meus pais para 
não ter de lhes mostrar os testes” (M=1,04; dp=0,209), enquanto no ensino privado são 
os comportamentos 5 e 6, respetivamente: “Falsifico a assinatura dos meus pais para não 
ter de lhes mostrar os testes” (M=1,00; dp=0,000) e “Minto sobre os resultados dos testes 






quando são baixos ou negativos” (M=1,00; dp=0,000). O comportamento mais frequente 
no 6º ano do ensino público e privado é o 9 – “Prometo aos meus pais que me vou 
esforçar mais” (M=4,78 e dp=0,518 no ensino público; M=4,25 e dp=1,215 no ensino 
privado). Podemos observar que, para este ano de escolaridade, a variável tipo de ensino 
não é discriminatória, no entanto, enquanto os estudantes do ensino público evitam 
falsificar a assinatura dos pais, os do ensino privado, além de evitar esse comportamento, 
também não mentem aos pais. Quererá isto dizer que, apesar de os estudantes do 
ensino público não falsificarem a assinatura dos pais, mentem mais nas questões 
escolares do que os do ensino privado, pois têm medo da reação dos pais? Isso poderá 
acontecer porque no ensino público os resultados escolares não são tão bons quanto os 
resultados do ensino privado e, por isso, existe uma necessidade de mentir mais? 
Tais questões são aqui enunciadas apenas com um estatuto de hipóteses 
possíveis que carecem de demonstração, mas que poderão orientar futuras pesquisas. 
 
Tabela 32 - Frequências médias do comportamento dos estudantes do 6º ano do ensino público em relação à escola e aos 
resultados escolares 
 
Mínimo Máximo Média 
Desvio 
Padrão 
1. Comunico todos os resultados escolares imediatamente aos meus pais 2 5 4,52 0,790 
2. Oculto dos meus pais os resultados escolares 1 4 1,48 0,846 
3. Oculto as mensagens negativas enviadas pelos professores 1 5 1,70 1,222 
4. Tenho medo de dizer aos meus pais os maus resultados escolares 1 5 2,13 1,290 
5. Falsifico a assinatura dos meus pais para não ter de lhes mostrar os testes 1 2 1,04 0,209 
6. Minto sobre os resultados dos testes quando são baixos ou negativos 1 3 1,09 0,417 
7. Espero pelo resultado do próximo teste para comunicar aos meus pais 1 5 2,59 1,869 
8. Peço desculpa aos meus pais pelos maus resultados quando não são bons 1 5 4,17 1,029 
9. Prometo aos meus pais que me vou esforçar mais 3 5 4,78 0,518 
10. Fico indiferente e não me esforço mais 1 2 1,22 0,422 












Tabela 33 - Frequências médias do comportamento dos estudantes do 6º ano do ensino privado em relação à escola e aos 
resultados escolares 
 
Mínimo Máximo Média 
Desvio 
Padrão 
1. Comunico todos os resultados escolares imediatamente aos meus pais 1 5 3,91 1,300 
2. Oculto dos meus pais os resultados escolares 1 5 2,91 1,758 
3. Oculto as mensagens negativas enviadas pelos professores 1 5 2,75 1,658 
4. Tenho medo de dizer aos meus pais os maus resultados escolares 1 5 2,75 1,288 
5. Falsifico a assinatura dos meus pais para não ter de lhes mostrar os testes 1 1 1,00 0,000 
6. Minto sobre os resultados dos testes quando são baixos ou negativos 1 1 1,00 0,000 
7. Espero pelo resultado do próximo teste para comunicar aos meus pais 1 5 3,33 1,875 
8. Peço desculpa aos meus pais pelos maus resultados quando não são bons 1 5 4,09 1,446 
9. Prometo aos meus pais que me vou esforçar mais 1 5 4,25 1,215 
10. Fico indiferente e não me esforço mais 1 3 1,17 0,577 
11. Conto a alguém e peço que falem com os meus pais 1 3 1,27 0,647 
 
No 9º ano de escolaridade, o comportamento menos frequente entre os 
estudantes, no ensino público, é “Falsifico a assinatura dos meus pais para não ter de 
lhes mostrar os testes” (item 5) (M=1,00; dp=0,000), tal como no ensino privado (M=1,00; 
dp=0,000). O comportamento mais frequente é “Prometo aos meus pais que me vou 
esforçar mais” (item 9) no ensino público (M=4,25; dp=1,070) e “Comunico todos os 
resultados escolares imediatamente aos meus pais”( item 1) no ensino privado (M=3,94; 
dp=1,162).  
Perante estes resultados, observamos que existem diferenças entre os estudantes 
do ensino público e privado. Os estudantes do ensino público têm, como primeira 
preocupação, assegurar aos pais que se vão esforçar mais em termos dos resultados 
escolares e os estudantes do ensino privado comunicam imediatamente os resultados. 
Poderá isto significar que os primeiros não são tão bem sucedidos e têm necessidade de 
assegurar aos pais que farão melhor? Será que os estudantes do ensino privado sentem 
uma maior vigilância face aos resultados escolares até porque as expectativas são 
maiores por parte destes pais, que também são mais escolarizados? Os nossos dados 











Tabela 34 - Frequências médias do comportamento dos estudantes do 9º ano do ensino público em relação à escola e aos 
resultados escolares 
 
Mínimo Máximo Média 
Desvio 
Padrão 
1. Comunico todos os resultados escolares imediatamente aos meus pais 1 5 3,80 1,281 
2. Oculto dos meus pais os resultados escolares 1 5 2,05 1,317 
3. Oculto as mensagens negativas enviadas pelos professores 1 4 1,65 1,089 
4. Tenho medo de dizer aos meus pais os maus resultados escolares 1 5 3,00 1,138 
5. Falsifico a assinatura dos meus pais para não ter de lhes mostrar os testes 1 1 1,00 0,000 
6. Minto sobre os resultados dos testes quando são baixos ou negativos 1 4 1,35 0,813 
7. Espero pelo resultado do próximo teste para comunicar aos meus pais 1 5 2,25 1,372 
8. Peço desculpa aos meus pais pelos maus resultados quando não são bons 1 5 3,20 1,473 
9. Prometo aos meus pais que me vou esforçar mais 2 5 4,25 1,070 
10. Fico indiferente e não me esforço mais 1 4 1,55 0,999 
11. Conto a alguém e peço que falem com os meus pais 1 2 1,10 0,308 
 
Tabela 35 - Frequências médias do comportamento dos estudantes do 9º ano do ensino privado em relação à escola e aos 
resultados escolares 
 
Mínimo Máximo Média 
Desvio 
Padrão 
1. Comunico todos os resultados escolares imediatamente aos meus pais 2 5 3,94 1,162 
2. Oculto dos meus pais os resultados escolares 1 5 1,78 1,114 
3. Oculto as mensagens negativas enviadas pelos professores 1 4 1,71 0,985 
4. Tenho medo de dizer aos meus pais os maus resultados escolares 1 5 2,00 1,061 
5. Falsifico a assinatura dos meus pais para não ter de lhes mostrar os testes 1 1 1,00 0,000 
6. Minto sobre os resultados dos testes quando são baixos ou negativos 1 3 1,53 0,874 
7. Espero pelo resultado do próximo teste para comunicar aos meus pais 1 5 2,18 1,468 
8. Peço desculpa aos meus pais pelos maus resultados quando não são bons 1 5 2,94 1,519 
9. Prometo aos meus pais que me vou esforçar mais 1 5 3,76 1,147 
10. Fico indiferente e não me esforço mais 1 3 1,29 0,588 
11. Conto a alguém e peço que falem com os meus pais 1 3 1,18 0,529 
 
Por fim, no 11º ano, os comportamentos menos frequentes dos estudantes do 
ensino público e do ensino privado são: “Falsifico a assinatura dos meus pais para não 
ter de lhes mostrar os testes” (item 5) (M=1,00 e dp =0,000 no ensino público; M=1,04 e 
dp=0,198 no ensino privado) e “Conto a alguém e peço que falem com os meus pais” 
(item 11) (M=1,00 e dp=0,000 no ensino público; M=1,04 e dp=0,198 no ensino privado). 
Por seu turno, o comportamento mais frequente é “Prometo aos meus pais que me vou 
esforçar mais” no ensino público (M=4,17; dp=1,169) e “Comunico todos os resultados 
escolares imediatamente aos meus pais” no ensino privado (M=4,08; dp=0,900), tal como 
sucede entre os estudantes do 9º ano de escolaridade. 






Neste caso, verificamos resultados diferentes nos comportamentos menos 
frequentes dos estudantes, quando comparados com a variável ciclo de estudos. Ao 
contrário do observado no 6º e 9º ano de escolaridade, os estudantes do 11º ano, além 
de evitarem a falsificação de assinaturas dos pais, também evitam pedir a outrem que 
conte os resultados escolares aos pais, isto porque poderão sentir que têm essa 
responsabilidade e maturidade para o fazer.  
 
Tabela 36 - Frequências médias do comportamento dos estudantes do 11º ano do ensino público em relação à escola e 
aos resultados escolares 
 
Mínimo Máximo Média 
Desvio 
Padrão 
1. Comunico todos os resultados escolares imediatamente aos meus pais 1 5 3,50 1,378 
2. Oculto dos meus pais os resultados escolares 1 4 2,50 1,049 
3. Oculto as mensagens negativas enviadas pelos professores 1 3 1,50 0,837 
4. Tenho medo de dizer aos meus pais os maus resultados escolares 1 3 2,33 1,033 
5. Falsifico a assinatura dos meus pais para não ter de lhes mostrar os testes 1 1 1,00 0,000 
6. Minto sobre os resultados dos testes quando são baixos ou negativos 1 2 1,33 0,516 
7. Espero pelo resultado do próximo teste para comunicar aos meus pais 1 5 2,50 1,761 
8. Peço desculpa aos meus pais pelos maus resultados quando não são bons 1 5 2,33 1,633 
9. Prometo aos meus pais que me vou esforçar mais 2 5 4,17 1,169 
10. Fico indiferente e não me esforço mais 1 2 1,17 0,408 
11. Conto a alguém e peço que falem com os meus pais 1 1 1,00 0,000 
 
 
Tabela 37 - Frequências médias do comportamento dos estudantes do 11º ano do ensino privado em relação à escola e 
aos resultados escolares 
 
Mínimo Máximo Média 
Desvio 
Padrão 
1. Comunico todos os resultados escolares imediatamente aos meus pais 2 5 4,08 0,900 
2. Oculto dos meus pais os resultados escolares 1 3 1,50 0,735 
3. Oculto as mensagens negativas enviadas pelos professores 1 4 1,42 0,810 
4. Tenho medo de dizer aos meus pais os maus resultados escolares 1 5 2,08 1,259 
5. Falsifico a assinatura dos meus pais para não ter de lhes mostrar os testes 1 2 1,04 0,198 
6. Minto sobre os resultados dos testes quando são baixos ou negativos 1 3 1,24 0,517 
7. Espero pelo resultado do próximo teste para comunicar aos meus pais 1 4 1,86 0,948 
8. Peço desculpa aos meus pais pelos maus resultados quando não são bons 1 5 3,02 1,378 
9. Prometo aos meus pais que me vou esforçar mais 1 5 3,90 1,015 
10. Fico indiferente e não me esforço mais 1 3 1,22 0,507 
11. Conto a alguém e peço que falem com os meus pais 1 2 1,04 0,198 
 
 
De forma a compreendermos se os comportamentos dos estudantes são variáveis 
conforme o ciclo de estudos e, indiretamente relacionar com a idade, foi aplicado, à 






semelhança do que fizemos anteriormente, outro teste One Way Anova. Na tabela 37 são 
apresentadas as frequências médias do comportamento dos estudantes em relação à 
escola e aos resultados escolares tendo em conta o ciclo de estudos. Foi, também, 
realizada a comparação entre todos os pares de grupos existentes com um teste Post 
Hoc, utilizando a correção de Bonferroni. Apenas foram incluídas na Tabela 39 os 
comportamentos que apresentaram valor estatístico significativo (p<0,05) no teste One 
Way Anova demonstrado na Tabela 38. 
 
Tabela 38 - Estatística descritiva do comportamento dos estudantes em relação à escola e aos resultados escolares face 
ao ciclo de estudos 
Comportamento dos Estudantes 
6º Ano 9º Ano 11º Ano 
N M DP N M DP N M DP 
1. Comunico todos os resultados escolares 
imediatamente aos meus pais 34 4,32 1,007 38 3,87 1,212 56 4,02 0,963 
2. Oculto dos meus pais os resultados escolares 
34 1,94 1,369 38 1,92 1,217 56 1,61 0,824 
3. Oculto as mensagens negativas enviadas pelos 
professores 35 2,06 1,454 37 1,68 1,029 56 1,43 0,806 
4. Tenho medo de dizer aos meus pais os maus 
resultados escolares 35 2,34 1,305 35 2,51 1,197 56 2,11 1,231 
5. Falsifico a assinatura dos meus pais para não 
ter de lhes mostrar os testes 35 1,03 0,169 37 1,00 0,000 56 1,04 0,187 
6. Minto sobre os resultados dos testes quando 
são baixos ou negativos 35 1,06 0,338 37 1,43 0,835 56 1,25 0,513 
7. Espero pelo resultado do próximo teste para 
comunicar aos meus pais 34 2,85 1,877 37 2,22 1,397 56 1,93 1,059 
8. Peço desculpa aos meus pais pelos maus 
resultados quando não são bons 34 4,15 1,158 37 3,08 1,479 56 2,95 1,407 
9. Prometo aos meus pais que me vou esforçar 
mais 35 4,60 0,847 37 4,03 1,118 56 3,93 1,024 
10. Fico indiferente e não me esforço mais 
35 1,20 0,473 37 1,43 0,835 56 1,21 0,494 
11. Conto a alguém e peço que falem com os 
meus pais 34 1,38 0,817 37 1,14 0,419 56 1,04 0,187 
N = número total de estudantes da amostra; M = 
média; DP = desvio padrão 
          
Foram encontrados 6 comportamentos estudantis com valor estatístico 
significativo, após a correção de Bonferroni, como demonstrado na tabela 39. O 
comportamento “Oculto as mensagens negativas enviadas pelos professores” (item 3) 
demonstrou ser uma prática mais utilizada pelos estudantes do 6º ano (M=2,06; 
dp=1,454) do os do 11º ano (M=1,43; dp=0,806). “Minto sobre os resultados dos testes 
quando são baixos ou negativos” (item 6) parece ser um comportamento menos 
frequente nos estudantes do 6º ano (M=1,06; dp=0,338), comparado com os do 9º ano 






(M=1,43; dp=0,835). Segue-se o comportamento “Espero pelo resultado do próximo teste 
para comunicar aos meus pais” (item 7) mais utilizado por estudantes do 6º ano (M=2,85; 
dp=1,877), em relação aos de 11º ano (M=1,93; dp=1,059). Também o comportamento 
“Peço desculpa aos meus pais pelos maus resultados quando não são bons” (item 8) é 
mais frequente nos estudantes do 6º ano (4,15; dp=1,158), tanto em relação ao 9º ano 
(M=3,08; dp=1,479) como ao 11º ano (M=2,95; dp=1,407), com valores cada vez 
menores, à medida que o ciclo de estudos aumenta. “Prometo aos meus pais que me vou 
esforçar mais” (item 9) é outro tipo de comportamento mais frequente nos estudantes do 
6º ano (M=4,60; dp=0,847), comparando com o 11º ano (M=3,93; dp=1,024). Por fim, o 
comportamento “Conto a alguém e peço que falem com os meus pais” (item 11) é 
também mais constante nos estudantes de 6º ano (M=1,38; dp=0,817) em relação aos 
estudantes de 11º ano (M=1,04; dp=0,187). 
 
Tabela 39 - Anova para análise de diferenças entre o comportamento dos estudantes em relação à escola e aos resultados 
escolares e o ciclo de estudos envolvido 
Comportamento dos Estudantes 
ANOVA 
F p 
1. Comunico todos os resultados escolares 
imediatamente aos meus pais 1,735* 0,181 
2. Oculto dos meus pais os resultados escolares 
1,340* 0,266 
3. Oculto as mensagens negativas enviadas pelos 
professores 3,651* 0,029** 
4. Tenho medo de dizer aos meus pais os maus 
resultados escolares 1,207 0,303 
5. Falsifico a assinatura dos meus pais para não 
ter de lhes mostrar os testes 0,640 0,529 
6. Minto sobre os resultados dos testes quando 
são baixos ou negativos 3,642* 0,029** 
7. Espero pelo resultado do próximo teste para 
comunicar aos meus pais 4,539* 0,013** 
8. Peço desculpa aos meus pais pelos maus 
resultados quando não são bons 8,868 0,000** 
9. Prometo aos meus pais que me vou esforçar 
mais 5,105 0,007** 
10. Fico indiferente e não me esforço mais 
1,789* 0,171 
11. Conto a alguém e peço que falem com os 
meus pais 5,258* 0,006** 
* O teste foi realizado com correção para a não 
homogeneidade de variância 
  ** p <0,05 
 
   
 






Tabela 40 - Comparação entre os grupos de ciclo de estudos 2 a 2, em cada comportamento estudantil em que existiram 
diferenças significativas com o teste One Way Anova utilizando o teste Bonferroni 




3. Oculto as mensagens negativas enviadas pelos 
professores 
6º Ano - 9º Ano 0,381 0,410 
6ºAno - 11º Ano 0,629 0,024* 
9ºAno - 11º Ano 0,247 0,846 
6. Minto sobre os resultados dos testes quando 
são baixos ou negativos 
6º Ano - 9º Ano -0,375 0,024* 
6ºAno - 11º Ano -0,193 0,395 
9ºAno - 11º Ano 0,182 0,440 
7. Espero pelo resultado do próximo teste para 
comunicar aos meus pais 
6º Ano - 9º Ano 0,637 0,182 
6ºAno - 11º Ano 0,924 0,010* 
9ºAno - 11º Ano 0,288 1,000 
8. Peço desculpa aos meus pais pelos maus 
resultados quando não são bons 
6º Ano - 9º Ano 1,066 0,004* 
6ºAno - 11º Ano 1,201 0,000* 
9ºAno - 11º Ano 0,135 1,000 
9. Prometo aos meus pais que me vou esforçar 
mais 
6º Ano - 9º Ano 0,573 0,052 
6ºAno - 11º Ano 0,671 0,007* 
9ºAno - 11º Ano 0,098 1,000 
11. Conto a alguém e peço que falem com os 
meus pais 
6º Ano - 9º Ano 0,247 0,112 
6ºAno - 11º Ano 0,347 0,005* 
9ºAno - 11º Ano 0,099 1,000 
*p <0,05 
    
 
Podemos observar que, excetuando o comportamento – “Minto sobre os 
resultados dos testes quando são baixos ou negativos” (item 6), todos os outros são mais 
frequentemente utilizados pelos estudantes de 6º ano, ou seja, os estudantes mais 
jovens. Esse tipo de atitudes, como ocultar, esperar pelo resultado do próximo teste, 
pedir desculpa, prometer melhorar e pedir que outro conte por eles estão presentes em 
estudantes mais novos sendo, por isso, comportamentos associados a uma certa 
imaturidade. 
De notar que o comportamento que envolve a mentira em relação aos resultados 
dos testes é mais frequente em estudantes de 9º e 11º ano, ou seja, em estudantes mais 
velhos que, por seu turno, têm maior capacidade imaginativa, manipuladora e de 
credibilização, capacidades que vão sendo adquiridas com o avançar da idade. Fonseca 
(2009) demonstra que a desonestidade académica (mentir, falsificar, copiar nos testes, 
plagiar, etc.) aumenta progressivamente ao longo da adolescência. 






Além do teste aplicado anteriormente, foi executado um teste t-Student para testar 
se estes comportamentos variam em função do género. Contudo não foram encontrados 
resultados estatisticamente significativos. 
Através da análise dos comportamentos estudantis, foi possível obter perfis. Para 
isso, recorremos, novamente, a uma análise fatorial com rotação oblíqua, sendo definido 
como critério de extração de fatores o valor próprio superior a 1. A solução obtida 
apresentou um bom grau de ajustamento (57,663) e permitiu identificar 3 perfis, tal como 
disposto na Tabela 40. Os indicadores apresentam variâncias explicadas pela solução 
fatorial entre o mínimo de 0.216 e o máximo de 0.854.  
 
Tabela 41 - Solução da análise fatorial com 4 fatores oblíquos para perfis de comportamentos estudantis relacionados com 
a escola e os resultados escolares 
 
Perfis 
Comportamento dos Estudantes 
Estilo baseado na 
ocultação, mentira ou 
indiferença perante os 
resultados 
Estilo baseado na 
comunicação entre 
estudantes e pais 
Estilo baseado na 
falsificação ou via indireta 
para comunicar os 
resultados  
2. Oculto dos meus pais os resultados escolares 
0,805 
    
3. Oculto as mensagens negativas enviadas pelos 
professores 0,783 
  4. Tenho medo de dizer aos meus pais os maus 
resultados escolares 0,649 
  6. Minto sobre os resultados dos testes quando 
são baixos ou negativos 0,527 
  7. Espero pelo resultado do próximo teste para 
comunicar aos meus pais 0,524 
  10. Fico indiferente e não me esforço mais 
0,630 
    
1. Comunico todos os resultados escolares 
imediatamente aos meus pais  0,216 
 8. Peço desculpa aos meus pais pelos maus 
resultados quando não são bons 
 
0,817 




 5. Falsifico a assinatura dos meus pais para não 

















De acordo com a tabela acima apresentada, os três perfis de comportamentos 
estudantis relacionadas com a escola e os resultados escolares, identificados para a 
amostra de 129 estudantes, são os seguintes: 
Estilo baseado na ocultação, mentira ou indiferença perante os resultados: aqui 
situam-se os estudantes que ocultam as informações da escola (mensagens negativas 
dos professores, maus resultados escolares, etc.), mentem, têm medo de dizer a verdade 
ou ficam indiferentes e não se esforçam por melhorar a sua performance escolar. 
Estilo baseado na comunicação entre estudantes e pais: neste cluster encontramos 
estudantes que têm uma boa relação com os pais, conversam com eles, pedem desculpa 
quando sentem que podem fazer melhor e prometem fazer um esforço extra na escola. 
Estilo baseado na falsificação ou via indireta para comunicar os resultados: aqui 
encontramos estudantes que falsificam a assinatura dos pais ou pedem a outra pessoa 
para informar os pais sobre os seus resultados escolares. 
 Podemos observar que, dos 11 comportamentos dos estudantes analisados, 
apenas 3 são considerados positivos, demonstrando uma boa ligação com os pais e um 
ambiente familiar propício à comunicação e compreensão. Cia e colaboradores (2004) 
observaram que quanto maior a frequência de comunicações entre pais e filhos e quanto 
maior o envolvimento dos pais nas atividades escolares, culturais e de lazer dos filhos, 
melhor será o desempenho escolar das crianças. McBride e colaboradores (2005) 
também demonstraram que crianças cujos pais estão envolvidos na sua educação têm 
maior desempenho académico. Além disso, o mesmo sucede para estudantes de baixa 
classe social, pois Graue e colaboradores (2004) constataram que esses estudantes, 
cujos pais estão envolvidos nas suas atividades escolares, tendem a apresentar níveis 
mais elevados de desempenho académico, comparados com os estudantes cujas 
famílias não revelam interesse, demonstrando que o desempenho académico, nestes 
casos, é independente da classe social. De acordo com os professores e os relatos de 
pais, o seu envolvimento nas atividades escolares foi associado com o maior 
desempenho académico desde o jardim-de-infância até meados da adolescência. 
 Concluindo, as variáveis tipo de ensino e ciclo de estudos têm influência no 
comportamento dos estudantes, como foi possível observar ao longo deste subcapítulo. 
Em relação ao tipo de ensino, as reações diferenciais dos estudantes podem dever-se a 
múltiplos fatores: 






- Medo da reação dos pais perante os resultados escolares, observado com maior 
frequência nos estudantes do ensino público; 
- Exigência dos pais sentida com maior frequência nos estudantes do ensino privado 
- Expectativa dos pais que poderá ser maior nos estudantes do ensino privado, visto 
esses pais fazerem um esforço extra de forma a dar aos filhos os melhores meios para 
obterem bons resultados. 
 Todos estes fatores interrelacionam-se, podendo coexistir no mesmo ambiente 
familiar.  
 Quanto ao ciclo de estudos, observamos que os estudantes comportam-se de 
forma diferente consoante as suas capacidades imaginativa, manipuladora e de 
credibilização, adquiridas com o avançar da idade, tal como observou Fonseca (2009), 
permitindo-lhes encontrar novas formas de contornar as dificuldades e confrontar os pais 
com os resultados escolares. 
 Obtivemos 3 perfis que incluem todos os comportamentos dos estudantes perante 
a escola e os resultados escolares. Tal como observado, existe um perfil (estilo baseado 
na comunicação entre estudantes e pais) que diz respeito a comportamentos positivos 
favorecendo a comunicação e ligação entre pais e filhos. Tal como demonstrado por Cia 
e colaboradores (2004), podemos indagar que, se os estudantes adotassem mais este 
tipo de comportamentos, talvez conseguissem obter melhores resultados escolares, e 
diminuísse o insucesso escolar. 
  
5. Expectativas dos estudantes 
 
Após a discussão sobre as práticas parentais e o comportamento dos estudantes 
perante a escola e os resultados escolares, tentamos conhecer as suas expectativas em 
relação ao comportamento dos pais face aos seus resultados escolares, ou seja, 
situamo-nos aqui no plano ideal, na medida em que lhes foi perguntado como é 
gostariam que os pais reagissem face às questões escolares. Para isso, foi elaborada 
uma questão com a possibilidade de escolha múltipla. (Parte VIII – Anexo III).  
Através da análise, constatamos que existem três expectativas dos estudantes, do 
total de 10, que sobressaem em termos de valores absolutos. Num total de 338 respostas 






dadas pelos 129 estudantes, devido à possibilidade de respostas múltiplas, 64 (18,93%) 
esperam que os seus pais compreendam as suas dificuldades, 63 (18,64%) gostariam 
que os pais os apoiassem sempre e 56 (16,57%) queriam que os seus pais ficassem 
contentes com os resultados que cada um consegue obter. Por outro lado, além da opção 
“Outra”, que se refere a 5 estudantes (1,48%) que têm expectativas diferentes das 
incluídas no inquérito (“dar recompensas”; “estarem mais tempo comigo”; “não me tirar o 
telemóvel” e “ouvirem-me mais”), observamos que as duas expectativas menos 
selecionadas foram “Não me batessem”, com 9 respostas (2,66%) e “Não me 
insultassem”, com 11 respostas (3,25%). 
 
Tabela 42 - Frequências das expectativas dos estudantes em relação à reação dos pais perante os seus resultados 
escolares 
Expectativas dos Estudantes Ciclo de estudos 
Total 
 6º ano 9º ano 11º ano 
Me apoiassem sempre 14 16 33 63 
Conversassem comigo 12 6 24 42 
Me ajudassem a estudar 13 6 7 26 
Não me batessem 4 2 3 9 
Não me insultassem 5 2 4 11 
Ficassem contentes com os resultados que 
consigo obter 16 14 26 56 
Não me pusessem de castigo 14 10 2 26 
Não ficassem chateados comigo 17 11 8 36 
Compreendessem as minhas dificuldades 15 18 31 64 
Outra 1 2 2 5 
 
Total 111 87 140 338 
 
Como podemos verificar, os estudantes inquiridos têm como principais 
expectativas em relação aos pais o reforço positivo por parte destes, ou seja, esperam 
que eles compreendam as suas dificuldades, os apoiem e que fiquem contentes com os 
resultados escolares que conseguem obter. Esse reforço positivo serve como estímulo à 
aprendizagem, promovendo um maior desempenho escolar, como demonstraram 
também McBride e colaboradores (2005). Em contrapartida, as práticas mais punitivas 






(como bater e insultar) foram as menos selecionadas, presumindo que, a maioria dos 
pais não adota estes comportamentos e, como tal, os estudantes não têm a expectativa 
que isso não aconteça. 
Todas as reações dos pais e dos estudantes em relação à escola intervêm no 
futuro destes jovens, através dos seus resultados escolares que podem não ser os 
esperados, levando ao insucesso escolar, impedindo a formação de uma identidade 
vocacional de acordo com as suas expectativas. Hargrove, Creagh e Burgess 
(2002),indicam que os padrões de interação familiar têm uma pequena mas significativa 
influência no estabelecimento da identidade vocacional e no desenvolvimento de 
atividades apropriadas para planear e formular objetivos de carreira claros e estáveis. 
Assim sendo, famílias que apoiam os seus filhos e comunicam com eles sobre os seus 
objetivos futuros, são facilitadoras de identidades vocacionais realizadas; famílias onde 
predominam conflitos entre os pais, ausência de comunicação e de expressão de 
sentimentos, negligência no apoio e onde se transmitiam expectativas reduzidas face à 






















O presente trabalho procurou analisar a relação entre violência parental e 
insucesso escolar, tendo em conta a influência de algumas variáveis, como por exemplo 
o tipo de ensino frequentado pelos estudantes da nossa amostra, o ciclo de estudos, o 
género e o nível socioeconómico da família de origem 
Apesar dos resultados encontrados, não é possível a sua generalização para a 
população, servindo apenas de ponto de referência para podermos perceber a forma 
como os pais reagem em relação aos resultados escolares dos filhos e como estes se 
comportam perante a escola. 
Estes resultados sugeriram que, tal como evidenciado em diversos estudos 
(Ferreira & Marturano, 2002; Park & Bauer, 2002; Sapienza, Aznar-Farias & Silvares, 
2009), existe uma correlação direta entre insucesso escolar e práticas parentais 
punitivas, tal como entre o aumento do desempenho escolar e práticas de reforço 
positivo. 
Paralelamente, constatamos que das variáveis analisadas, aquelas em que 
encontramos resultados estatisticamente significativos são o tipo de ensino e o ciclo de 
estudos. Estes resultados permitem-nos, mais uma vez e de acordo com a revisão 
bibliográfica realizada, refletir sobre alguns aspetos importantes encontrados.  
Como seria de esperar, famílias em que os filhos frequentam o ensino privado 
apresentam-se, tendencialmente, com níveis de escolaridade mais elevados e profissões 
mais qualificadas, comparando com as famílias em que os filhos frequentam o ensino 
público. As primeiras vivem igualmente, na sua maioria, em casas, enquanto as 
segundas vivem em apartamentos. 
Inicialmente avaliamos as práticas parentais em geral, concluindo que existem 
diferenças em relação ao ciclo de estudos e que a idade das crianças ou jovens 
influencia o tipo de práticas utilizadas, isto é, à medida que as crianças crescem, os pais 
têm tendência para demonstrar menos afeto, conversarem menos e aumentam as 
críticas, tal como diminui também o abuso físico pois perdem, de alguma forma, o 
controlo dos filhos, que adquirem maior independência. Estas práticas punitivas ou de 
negligência reforçam a ideia demonstrada por muitos estudos (Ferreira & Marturano, 
2002; Sapienza, Aznar-Farias & Silvares, 2009), designadamente que as práticas 
utilizadas pelos pais moldam os filhos, podendo estes desenvolver comportamentos fora 






da norma e levar ao fraco desempenho escolar, o que é comprovado pela existência de 
reprovação. 
Observamos, também, que apesar do tipo de ensino não ter um poder 
discriminatório tão elevado quanto o ciclo de estudos frequentado, algumas práticas são 
diferenciais no ensino público e privado. Com efeito, os estudantes do ensino público 
conversam mais com os pais sobre as suas dificuldades. Contudo, será que estes 
resultados querem dizer que os estudantes deste tipo de ensino têm mais dificuldades na 
escola e, por isso, pedem mais ajuda ou será que os pais desenvolvem com os filhos 
uma relação de maior proximidade e de companheirismo, o que promove e possibilita o 
diálogo? Parece-nos a nós, através dos resultados encontrados, que a segunda hipótese 
é mais válida, contudo seriam necessários mais estudos para o comprovar. 
De forma geral, podemos concluir que a violência, quando utilizada como prática 
punitiva, tem consequências negativas para o estudante, podendo levar ao insucesso 
escolar. Contudo, os comportamentos das crianças e jovens estudados são diferenciais, 
podendo levar a um mau desempenho escolar, mesmo quando existe um bom ambiente 
familiar. Os estudantes do ensino público parecem ter medo da reação dos pais em 
relação à escola, no entanto, são os estudantes do ensino privado que sentem maiores 
exigências e expectativas dos pais para a obtenção de bons resultados, porque também 
é superior o investimento feito neles em termos de recursos socioculturais e financeiros. 
Assim, à medida que a idade avança, os estudantes vão adiquirindo novas formas de 
manipulação, mentira e credibilização, com o intuito de contornar as reações negativas 
dos pais aos seus resultados escolares. 
No que diz respeito às expectativas dos estudantes em relação aos pais, 
observamos que a maioria deseja que eles desenvolvam práticas de reforço positivo de 
forma a incentivá-los e ajudá-los na construção do seu futuro, numa fase particularmente 
decisiva para tal. 
Importa salientar que nem todos os objetivos propostos inicialmente na presente 
dissertação foram cumpridos, isto porque não foi possível obter informação para trabalhar 
certos dados, como é o caso da variável classe social. A não resposta por parte de 
alguns dos estudantes aos indicadores essenciais para a identificação da classe social de 
origem inviabilizou o estabelecimento de relações com outras variáveis igualmente 
consideradas neste estudo. Quanto à variável género, não encontramos resultados 
estatisticamente significativos comparando com as práticas parentais e o comportamento 
dos estudantes. 






Este estudo contou com outras dificuldades ligadas inicialmente ao acesso às 
escolas, à identificação da nossa amostra e à própria administração do inquérito por 
questionário. Neste caso, para além de algumas dificuldades de compreensão das 
questões, principalmente numa população jovem não muito familiarizada com este tipo de 
técnicas, surge o problema da suposta “veracidade” da informação recolhida. Esta é uma 
questão clássica, sobretudo quando se trabalha com crianças e jovens, porém, mais do 
apurar a verdade das respostas, o que é importante é conhecer a opinião dos estudantes 
num determinado momento, independentemente dela corresponder, ou não, às suas 
práticas efetivas. Aferir a veracidade dos dados implicaria a mobilização de outros 
procedimentos de pesquisa que fogem ao âmbito deste estudo. 
Apesar disso, toda a informação recolhida deverá ter um cariz multidisciplinar e 
ser integrada com outros estudos de forma a ser possível testar variáveis que não foram 
testadas aqui, tais como a classe social, psicopatologias na família e outras condições de 
saúde ou o tipo de agregado familiar. 
Por fim, os nossos resultados exigem que se pense num conjunto de medidas que 
a escola, pública e privada, deve implementar no sentido de cooperar, junto dos pais e 
dos estudantes, com vista à correção das práticas parentais, tornando-as menos 
punitivas, sobretudo quando os resultados dos filhos são negativos, e dos estudantes, 
fazendo com que estes adotem comportamentos mais responsáveis e empenhados no 
seu próprio sucesso escolar. É certo que à escola compete formar, ensinar a aprender; à 
família compete educar, mas cada vez mais, por força de uma maior ausência dos pais, 
por razões profissionais ou outras, da educação dos filhos, à escola é exigida a enorme 
tarefa de articulação dos interesses dos estudantes, em primeiro lugar, e dos interesses e 
expectativas, por vezes demasiado altas, das famílias.  
Esta tese, julgamos nós, mostra, mais uma vez, que o abuso de crianças é 
transversal, não conhece fronteiras socioprofissionais, afeta crianças de todos os tipos de 
ensino e sustenta-se numa diversidade de argumentos, seja no insucesso escolar, seja 
nas elevadas expectativas dos pais face ao sucesso e promoção escolar dos filhos. 
Apesar dos esforços realizados ao nível da investigação e intervenção neste domínio, 
ainda existe um longo caminho para a eliminação do abuso de crianças. E a escola não 
pode continuar sozinha na realização deste enorme desafio, precisando cada vez mais 
do apoio de técnicos e profissionais de outras áreas disciplinares. 
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